
Tecnologias digitais 
na educação

ISSN 1982 - 0283

Ano XIX boletim 19 - Novembro-Dezembro/2009

Ministério da
Educação

Secretaria
de Educação a Distância



Sumário

Tecnologias digitais na educação 

Aos professores e professoras.................................................................................... 3

Rosa Helena Mendonça

Apresentação da série Tecnologias digitais na educação........................................... 5

Mary Grace Martins

Texto 1 – Formação de educadores............................................................................ 9

A formação do professor para a educação em um mundo digital

Teresa Cristina Jordão

Texto 2 – Redes de colaboração e aprendizagem......................................................18

Portais Educacionais e Redes Sociais – novos espaços para ensinar e aprender

Mila  Gonçalves

Texto 3 – Implementação e avaliação das tecnologias digitais na escola................ 23

Educação científica e tecnológica no Brasil: avanços e desafios para o século XXI

Claudio André e Demerval Guillarducci Bruzzi

Texto 3 (Complementar) ......................................................................................... 40

Indicadores de uso educativo de tecnologias: práticas avaliativas na escola

Marcia Padilha



3

Tecnologias digitais na educação

			        

Aos professores e professoras,

(…) a minha questão não é acabar com a escola, é mudá-la completamente, é radicalmente fa-

zer que nasça dela um novo ser tão atual quanto a tecnologia. Eu continuo lutando no sentido 

de pôr a escola à altura do seu tempo. E pôr a escola à altura do seu tempo não é soterrá-la, 

mas refazê-la.(Freire, 19961).

A fala em epígrafe foi extraída do memorável 

debate entre o educador Paulo Freire e Sey-

mour Papert, renomado teórico sobre o uso 

de computadores na educação. No progra-

ma, o tema em questão era o futuro da esco-

la com o desenvolvimento das tecnologias. 

Enquanto para Papert a escola, tal como a 

conhecemos, tinha os seus dias contados, 

Freire defendia a permanência da escola e 

a ideia de colocá-la em sintonia com  seu 

tempo, ou seja, de incorporar a ela todas as 

conquistas da inteligência humana, de for-

ma crítica e democrática. 

Se, por um lado, as crianças já nascem imer-

sas numa cultura em que as inovações tec-

nológicas são uma presença quase que ‘natu-

ralizada’ na sociedade, por outro, em nosso 

país, essas conquistas ainda não são acessí-

veis a uma parcela da população, o que faz 

com que a escola seja um importante espaço 

de acesso a esses artefatos tecnológicos e à 

aprendizagem de suas linguagens específicas.

É de fundamental importância, nesse contex-

to, a formação dos professores para o desen-

volvimento de currículos e projetos pedagógi-

cos em que as tecnologias da informação e da 

comunicação não sejam apenas ferramentas, 

mas recursos instituintes de  novas formas de 

aprender e ensinar, na perspectiva das redes 

colaborativas e da autonomia dos sujeitos.

A TV Escola, por meio do programa Salto para 

o Futuro, com a série Tecnologias Digitais na 

Educação, com a consultoria de Mary Gra-

ce Martins, “pretende discutir alternativas 

para o desenvolvimento e o fortalecimento 

de práticas que utilizam as Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC), por meio 

1	 Diálogos impertinentes: FREIRE & PAPERT – O futuro da escola. São Paulo: TV PUC, 1996. 
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dos programas oferecidos pelo Ministério da 

Educação (MEC),  das experiências compar-

tilhadas pelos próprios educadores e tam-

bém das iniciativas originadas pela parceria 

entre os setores público e privado”. 

Esperamos que a leitura dos textos desta  

publicação eletrônica e o visionamento dos 

programas  que compõem a série televisiva 

possibilitem, além de reflexões, o desen-

volvimento de práticas que consolidem a 

relação indissociável entre educação e tec-

nologia, ensejando enfim uma escola  em 

sintonia com as demandas da sociedade.

Rosa Helena Mendonça2

2	 Supervisora Pedagógica do programa Salto para o Futuro.
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1	 Pedagoga (USP), pós-graduada em Design Instrucional para educação on-line (UFJF), mestranda em 
educação (USP). Consultora do Ministério da Educação (SEED e SEB), da Fundação Victor Civita, Cenpec e de outras 
instituições que atuam na formação de educadores para uso das TIC. Professora universitária, sócio-fundadora da 
Vivência Pedagógica e do Instituto Paramitas. Consultora da série.

Apresentação

Tecnologias digitais na educação 
Mary Grace Martins1

A série tem como proposta discutir alterna-

tivas para o desenvolvimento e o fortaleci-

mento de práticas que utilizam as Tecnolo-

gias de Informação e Comunicação (TIC), 

por meio dos programas oferecidos pelo 

Ministério da Educação (MEC), das experiên-

cias compartilhadas pelos próprios educado-

res e  também das iniciativas originadas pela 

parceria entre os setores público e privado.

A abordagem da série é baseada em 3 gran-

des eixos:

•	 Formação continuada dos educadores, 

considerando o novo perfil de aluno e a 

chegada de diferentes recursos à escola;

•	 Criação e fortalecimento de redes de 

aprendizagem, por meio de portais edu-

cacionais e redes sociais, como forma 

de garantir o acesso a diferentes conte-

údos, a colaboração entre educadores 

e a socialização de informações;

•	 Infraestrutura, manutenção e avalia-

ção – discussão sobre os recursos ne-

cessários para o desenvolvimento de 

projetos utilizando as TIC na escola, 

estratégias de apoio ao professor e 

avaliação contínua do processo.

Como ponto de partida, a série discute a 

formação dos educadores, considerando a 

mudança de cenário na escola  com a che-

gada das tecnologias digitais. O primeiro 

programa propõe uma reflexão sobre o que 

era feito na escola desde antes do acesso às 

tecnologias digitais até a chegada das TIC e 

a incorporação do seu uso.

Em seguida a esta linha do tempo, são abor-

dadas as necessidades formativas dos educa-

dores para lidarem com estes recursos junto 

aos alunos, considerando suas necessidades 

e diferentes formas de aprendizagem.

O segundo programa aborda redes de cola-

boração e aprendizagem entre educadores 

e alunos, como forma de propiciar maior 

autonomia na busca do conhecimento, no 

momento em que precisam e na medida em 

que cada um considerar necessário. 
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Neste programa serão discutidos portais 

educacionais e redes sociais, mostrando de 

que maneira o acesso e a participação em 

ambientes pensados para educadores po-

dem contribuir para a melhoria do trabalho 

pedagógico, uma vez que os educadores po-

dem contar com:

•	 Diferentes conteúdos produzidos por 

especialistas e educadores de várias 

localidades e realidades diferenciadas;

•	 Interações com  professores de todo o 

Brasil;

•	 Desenvolvimento de projetos colabo-

rativos rompendo limites de tempo e 

espaço, uma vez que por meio da in-

ternet é possível interagir com pessoas 

de diferentes localidades, e respeitan-

do os limites de tempo de cada uma;

•	 Acesso a diferentes experiências edu-

cativas e recursos educacionais que 

poderão ser utilizados com os alunos;

•	 Espaço para debater ideias e experiên-

cias, tendo acesso a diferentes pontos 

de vista, contribuindo com o desenvol-

vimento da autocrítica, para a reflexão 

e o aperfeiçoamento da própria prática 

e de todos que participam do debate.

O Portal do Professor, desenvolvido pelo 

MEC, será o destaque no segundo dia, como 

uma grande iniciativa na criação e no for-

talecimento de redes de colaboração entre 

educadores, uma vez que:

•	 Disponibiliza diversos conteúdos base-

ados nas principais necessidades dos 

educadores: textos e materiais multi-

mídia sobre temas diversos, projetos 

e planos de aula compartilhados por 

outros educadores, tutoriais (passo a 

passo) para uso de diferentes recursos;

•	 Incentiva a interação entre educado-

res de todo o Brasil, fortalecendo o 

trabalho colaborativo, que vai além da 

própria escola, município ou estado;

•	 Permite o desenvolvimento de proje-

tos colaborativos – o professor pode 

acessar aulas e projetos, porém pode 

também adaptar um projeto criado 

por outro educador ou mesmo iniciar 

uma nova produção e convidar outros 

professores para colaborarem;

•	 O portal agrega, seleciona e indica di-

versos outros portais, blogs de educa-

dores, sites das escolas, comunidades 

virtuais, experiências e redes sociais 

relacionadas a educadores ou projetos 

desenvolvidos com os alunos.

Após a discussão de alternativas para o apri-

moramento da prática docente, são aborda-

das, no terceiro programa, questões referentes 

à infraestrutura, à manutenção e à avaliação 

do uso das tecnologias digitais na escola.
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Dentre os investimentos em infraestrutura, 

são destacados pelo MEC o Programa Banda 

Larga nas escolas, os investimentos realiza-

dos para implementação de laboratórios de 

informática e, no programa piloto “Um com-

putador por aluno (UCA)”,  o projetor Arthur. 

A série oferece também a oportunidade de 

conhecer uma experiência de parceria públi-

co-privada,  que conta com investimentos 

em infraestrutura e também acompanha-

mento pedagógico e avaliação durante todo 

o processo, realizada no Piauí (parceria do 

MEC com a Positivo). 

O programa “Aluno Integrado”, do Ministério 

da Educação, é discutido no segundo bloco, 

em que é mostrada também a importância 

de contar com o apoio de alunos monitores 

nas escolas, tanto para apoiarem os educado-

res em suas atividades, como também como 

uma forma de incentivar os próprios alunos a 

buscarem  conhecimentos, ajudarem uns aos 

outros e, a  longo prazo, contribuir com o seu 

aprimoramento profissional.   

Por fim, a série propõe uma discussão sobre a 

avaliação do uso das TIC nas escolas, contando 

com uma entrevistada especialista no assun-

to. Esta discussão tem como objetivo abordar 

todos os aspectos essenciais para implantação 

de projetos utilizando as TIC nas escolas e de 

que forma é possível avaliar e aprimorar este 

processo. 

Textos da série Tecnologias digitais na educação2

A série Tecnologias digitais na educação pre-

tende  discutir alternativas para o desenvol-

vimento e o fortalecimento de práticas que 

utilizam as Tecnologias de Informação e Co-

municação (TIC). Em destaque estão os progra-

mas oferecidos pelo Ministério da Educação 

(MEC), as experiências compartilhadas pelos 

próprios educadores e as iniciativas originadas 

pela parceria entre os setores público e priva-

do.

Texto 1 – Formação de educadores

2	 Estes textos são complementares à série Tecnologias digitais na educação, com veiculação no programa 
Salto para o Futuro/TV Escola (MEC) de 30 de novembro a 4 de dezembro de 2009.

O primeiro programa aborda as necessidades 

formativas do educador, considerando  as mu-

danças nos últimos anos, com relação à am-

pliação dos recursos tecnológicos, e a nova 

geração de alunos que já nasceu em um am-

biente muito mais rico em tecnologias digitais 

do que as gerações passadas. São abordadas 

iniciativas de formação continuada para uso 

das TIC propostas pelo MEC e outras propostas 

de instituições não governamentais e empre-

sas que investem em educação. De que forma 

o educador pode se beneficiar destas experiên-
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cias de formação? Qual o impacto em sua prá-

tica pedagógica? Quais são as suas reais neces-

sidades? Estas são questões discutidas no texto  

e que serão enfocadas nos programas.  

Texto 2 – Redes de colaboração e aprendizagem 

O segundo texto da série apresenta as possi-

bilidades de criação de redes colaborativas 

entre educadores, por meio de portais edu-

cacionais.  Também compartilha a experi-

ência de criação e o crescimento do Portal 

do Professor, mostrando suas contribuições 

com relação a conteúdo pedagógico, recur-

sos didáticos para os educadores utilizarem 

com os alunos e as experiências de colabora-

ção para a criação de aulas e projetos, bem 

como os espaços de interação entre educa-

dores. Também são indicados outros portais 

educacionais, a interação entre estes e como 

o acesso e participação de educadores em 

redes colaborativas podem contribuir para 

o aprimoramento de suas práticas pedagó-

gicas com os alunos. A proposta é mostrar 

uma série de experiências, as diversas possi-

bilidades para participação em redes colabo-

rativas e uso destes recursos com os alunos.

Texto 3 – Implementação e avaliação das tecnologias digitais 

na escola   

O texto do terceiro programa traça um pano-

rama das políticas realizadas pelo Ministério 

da Educação para implementação das tecno-

logias digitais nas escolas públicas. São apre-

sentadas as principais iniciativas para garan-

tia de infraestrutura e funcionamento dos 

laboratórios de informática: equipamentos, o 

programa Linux Educacional e suas caracte-

rísticas e o projetor Arthur, que reúne, em um 

mesmo recurso computador, drive de DVD, 

porta USB e recursos de projeção. Todas estas 

iniciativas são discutidas de forma articula-

da com os outros textos e programas da série 

e projetos da Secretaria de Educação Básica 

(SEB) e Secretaria de Educação a Distância 

(SEED). Outro programa discutido é o aluno 

integrado, considerando as experiências que 

algumas escolas já têm com projetos de alu-

nos monitores. A série aborda experiências 

bem-sucedidas, contribuições de diferentes 

instituições para o programa, dicas de como 

implementar e como as escolas poderão ser 

beneficiadas com o aluno integrado. A partir 

de entrevista com especialistas, discute-se a 

avaliação das Tecnologias na escola, a partir 

de indicadores de qualidade. Ainda nesta publi-

cação, encontra-se o Texto 3 (complementar), 

que comenta os Indicadores de uso educativo 

de tecnologias: práticas avaliativas na escola.

Os textos 1, 2 e 3 também são referenciais para 

o quarto programa, com entrevistas que refle-

tem sobre esta temática (Outros olhares sobre 

Tecnologias digitais na educação) e para as dis-

cussões do quinto e último programa da série 

(Tecnologias digitais na educação em debate).
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Texto 1 

Formação de educadores

A formação do professor para a educação em um mundo 

digital

Teresa Cristina Jordão1

Resumo: Diante da realidade em que vivemos, 

onde a tecnologia digital faz parte da vida das 

pessoas, principalmente dos jovens estudantes, 

cabe ao professor adaptar suas formas de ensi-

nar, conforme as características deste público 

chamado de “nativos digitais”. Desta forma, 

torna-se de suma importância garantir a for-

mação continuada dos professores, para que 

melhorem sua fluência digital e possam inte-

grar as tecnologias digitais no processo de ensi-

no e aprendizagem.

Introdução

Muito se tem escrito sobre formação de pro-

fessores, mais especificamente a formação 

do professor para a integração das tecnolo-

gias digitais em suas aulas.

Experiências mostram que o professor fica bas-

tante motivado com as informações recebidas 

nessas ações de formação, porém, quando vol-

ta para sua realidade na escola onde atua, co-

meça a enfrentar todos os problemas comuns 

ao dia a dia e acaba deixando de lado as infor-

mações que recebeu, por achar que tal modelo 

não é viável para sua realidade. Laboratórios de 

informática trancados ou com equipamentos 

obsoletos, sem funcionamento e sem acesso à 

internet, somados às dificuldades que o profes-

sor enfrenta em manipular as tecnologias digi-

tais são alguns dos motivos para o abandono 

destes espaços.

Segundo Santos (1995, p.20) “o desempenho 

do professor é grandemente dependente de 

modelos de ensino internalizados ao longo 

de sua vida como estudante em contato es-

treito com professores”. 

É sempre mais confortável reproduzir o mo-

delo que se está habituado e que funcionou 

para o professor quando estava no papel do 

aluno, porém, o aluno de hoje possui carac-

terísticas muito diferentes dos alunos da ge-

ração anterior. 

1	 Psicóloga, doutoranda em Educação - Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo e mestre em 
Educação, Arte e História da Cultura pela Universidade Mackenzie. Consultora da área de Educação a Distância 
da Pearson Education do Brasil. Professora da pós-graduação da Universidade Federal de Juiz de Fora-MG e da 
Faculdade Trevisan. Consultora do MEC e sócio-fundadora do Instituto Paramitas.
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Diante disto, é vital para o professor enten-

der a forma como o aluno de hoje aprende, 

e se preparar para utilizar estratégias que 

tornem a aprendizagem prazerosa e signifi-

cativa.

As tecnologias digitais são, sem dúvida, re-

cursos muito próximos dos alunos, pois a 

rapidez de acesso às informações, a forma 

de acesso randômico, repleto de conexões, 

com incontáveis possibilidades de caminhos 

a se percorrer, como é o caso da internet, 

por exemplo, estão muito mais próximos da 

forma como o aluno pensa e aprende.

Portanto, utilizar tais recursos tecnológicos 

a favor da educação torna-se o desafio do 

professor, que precisa se apropriar de tais re-

cursos e integrá-los ao seu cotidiano de sala 

de aula.

E somente formações que permitam reflexão 

crítica, planejamento e, acima de tudo, a vi-

vência da aplicação das estratégias envolven-

do as tecnologias digitais com os alunos, du-

rante o processo de formação, podem trazer 

benefícios para a educação.

Caracterizando os alunos 

nativos digitais

A cada dia, mais os professores se deparam, 

em suas salas de aula, com alunos que con-

vivem diariamente com as tecnologias di-

gitais. Estes alunos têm contato com jogos 

complexos, navegam pela internet, partici-

pam de comunidades, compartilham infor-

mações, enfim, estão completamente co-

nectados com o mundo digital.

O número de crianças que tem acesso ao 

computador e à internet vem crescendo, e a 

faixa etária também vem se ampliando. An-

tes, mais acessada pelos jovens, a internet, 

hoje, vem sendo utilizada de forma crescen-

te por crianças de 6 a 11 anos. Estas crianças 

já nasceram ligadas às tecnologias digitais: 

com menos de 2 anos já têm acesso a fotos 

tiradas em câmeras digitais ou ao celular 

dos pais; aos 4 anos, já  manipulam o mou-

se, olhando diretamente para a tela do com-

putador; gostam de jogos, de movimento e 

cores; depois desta idade, já identificam os 

ícones e sabem o que clicar na tela, antes 

mesmo de aprender a ler e a escrever.

As redes sociais, ou seja, os sites que per-

mitem a criação de uma rede de relaciona-

mentos que se cria por meio de afinidades, 

são os locais mais frequentados pelos jovens 

e crianças, pois ali, sem limites de distân-

cia, tempo e espaço, os participantes con-

versam, trocam informações, compartilham 

experiências, sentem-se acolhidos por seus 

pares em um ambiente virtual.

Esses alunos que nasceram em um mundo 

digital são os chamados “nativos digitais”. 

Já aqueles de uma geração anterior, que 

acompanharam a evolução das tecnologias 
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digitais, são os chamados de “imigrantes 

digitais”, ou seja, aqueles que precisam se 

adaptar à nova realidade (Prensky, 2001).

Se, para o primeiro grupo, a tecnologia é 

algo transparente em seu dia a dia, para o 

segundo grupo ela é um desafio com dife-

rentes níveis de dificuldade.

Os professores fazem parte desse segun-

do grupo, ou seja, aqueles que precisam se 

adaptar às tecnologias digitais. A este grupo 

iremos nos referir mais adiante neste artigo. 

Vamos retomar a caracterização dos jovens 

e crianças dos dias de hoje.

Os nativos digitais estão habituados a fazer 

várias coisas ao mesmo tempo. Enquanto 

ouvem música em seus players de MP3, es-

tão enviando mensagens pelo celular, aces-

sando os sites de relacionamento, baixando 

as fotos da câmera digital, e fazendo a pes-

quisa que o professor de História encomen-

dou na última aula.

E será que conseguem aprender alguma coi-

sa, dividindo sua atenção com tantas coisas 

ao mesmo tempo? Sim, nos parece que eles 

conseguem aprender. Desta forma, ficam 

motivados, estão em constante movimento, 

no ritmo de seus pensamentos.

Então, se aprendem, será que a forma de 

aprender destes jovens é igual à forma como 

seus professores aprendem? Não vemos 

muitos adultos lendo um texto e ouvindo 

música em altíssimo volume ao mesmo tem-

po. Sim, com certeza, o modo como esses 

jovens aprendem é bem diferente do modo 

como aprendemos no passado. A forma de 

aprender mudou da linear para randômica. 

Nas pesquisas que realizam na internet, por 

exemplo, os assuntos não seguem uma lógi-

ca com começo, meio e fim, mas surgem de 

conexões com outros assuntos, e estas co-

nexões vão se ampliando até que os alunos 

estejam dispostos a prosseguir com suas 

pesquisas.

Por este motivo, não adianta mais usar as 

mesmas estratégias utilizadas por nossos 

professores, e que funcionaram tão bem co-

nosco. Temos que nos adaptar à agilidade 

de pensamento e à velocidade do acesso à 

informação que nossos alunos possuem atu-

almente.

Se, por um lado, esses alunos são muito ágeis 

no acesso à informação e em fazer diversas 

coisas ao mesmo tempo, por outro lado, 

corremos o risco de termos alunos muito 

superficiais, que não refletem e não se apro-

fundam em suas atividades e pesquisas. Por 

exemplo, a criança que brinca com jogos no 

computador, ou no videogame, desenvolve 

diversas habilidades e precisa aprender a re-

agir muito rapidamente, a partir de aconte-

cimentos inesperados. Estas habilidades são 

importantes para que ganhe o jogo. Porém, 

age pelo impulso, pois não tem muito tem-
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po para refletir sobre sua ação, senão perde-

rá seus pontos no jogo.

A reflexão crítica e profunda deve ser um 

dos aspectos a serem desenvolvidos nos alu-

nos, bem como a importância da interação e 

da colaboração, enfim, de saber relacionar-

se com os outros e aprender desta maneira.

Portanto, a atividade do professor deve estar 

centrada “no acompanhamento e na gestão 

das aprendizagens: o incitamento à troca de 

saberes, a me-

diação relacio-

nal e simbóli-

ca, a pilotagem 

personalizada 

dos percursos 

de aprendiza-

gem, etc.” (Levy, 

1999, p. 171). E 

para que tudo 

isto seja possí-

vel, a formação do professor para aprimo-

ramento de sua prática se torna essencial.

A formação do professor 

para atuar com os nativos 

digitais

Já que o aluno nativo digital aprende de for-

ma diferente, a partir de diversos estímulos, 

simultaneamente, cabe aos educadores se 

adaptarem a estas características e adequa-

rem suas estratégias de ensino para apoia-

rem os jovens em seu caminho de desenvol-

vimento de aprendizagens.

A educação não deve mais ser a formalidade 

da sala de aula, já que existem tantos outros 

espaços a serem explorados, tanto no mun-

do real como no virtual.

Por que não utilizar tais recursos inovado-

res para melhorar a aprendizagem do aluno 

nas escolas? Será que a educação, ou seja, os 

educadores e toda a estrutura educacional 

estão preparados para 

esta mudança de pa-

radigma na forma de 

ensinar e aprender?

O professor é o pri-

meiro ator que deve 

mudar sua forma de 

pensar e agir na edu-

cação, pois existe 

uma grande tendên-

cia de repetição, em sala de aula, dos mode-

los que funcionaram na aprendizagem des-

te. Por este motivo, a formação do professor 

deve ocorrer de forma permanente e para a 

vida toda. Sempre surgirão novos recursos, 

novas tecnologias e novas estratégias de en-

sino e aprendizagem.

O professor precisa ser um pesquisador per-

manente, que busca novas formas de en-

sinar e apoiar alunos em seu processo de 

aprendizagem. 

O professor precisa ser um 

pesquisador permanente, 

que busca novas formas 

de ensinar e apoiar alunos 

em seu processo de 

aprendizagem. 
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Muito se tem falado sobre a necessidade de 

formação de professores para a integração 

das tecnologias digitais em sua prática na 

sala de aula. Muitas formações têm ocorrido 

neste sentido, tanto por iniciativa de insti-

tuições privadas como do governo. Porém, 

o que se vê é o professor voltando para sua 

escola e se deparando com a realidade, ou 

seja, uma lista imensa de tarefas a cumprir, 

sem tempo de refletir ou preparar novas es-

tratégias e materiais para utilizar com os 

alunos.

Conforme Demo (2002, p. 51):

O professor precisa, com absoluta ên-

fase, de oportunidades de recuperar a 

competência, de preferência a cada se-

mestre, através de cursos longos (pelo 

menos de 80 horas), nos quais se possa 

pesquisar controlar, elaborar, discutir de 

modo argumentado, (re) fazer propostas 

e contrapropostas, formular projeto pe-

dagógico próprio, e assim por diante.

Talvez essas formações, muito pontuais e 

rápidas, não estejam sendo suficientes para 

dar segurança ao professor de que possui 

habilidades para utilizar as tecnologias digi-

tais para aprimorar sua prática, mesmo que 

ele saiba operar estes recursos com menos 

habilidade que seus alunos.

Ao se deparar com a informação de que sa-

bem menos do que seus alunos, muitos pro-

fessores entram em crise, por insegurança, 

e passam a rejeitar o uso de tais tecnologias.

Partimos do princípio de que, para transfor-

mar as informações recebidas em aprendi-

zagem significativa, tanto para alunos como 

para professores, a prática e a vivência são 

essenciais. 

Demo (2002) aponta que reconstruir conhe-

cimento é atribuir um toque pessoal às in-

formações através de digestão própria, seja 

por análise, reflexão, interpretação ou ela-

boração. Inclua-se, nesta lista, a ação ou a 

vivência.

A formação, então, não deveria se encerrar 

naquele momento em que os professores 

estão todos reunidos, no presencial ou no 

ambiente virtual. A formação deveria se es-

tender até a prática do professor. As discus-

sões entre a turma de professores e o seu 

orientador de aprendizagem deveriam con-

tinuar durante a vivência do professor junto 

aos alunos. O professor precisa praticar os 

conceitos, verificar a viabilidade de utiliza-

ção dos mesmos e se as estratégias utiliza-

das com os alunos funcionaram para sua 

realidade. Caso contrário, deve pensar em 

adaptações e compartilhar suas descobertas 

com os outros professores da turma, que 

também podem se apropriar de tais infor-

mações para melhorar as suas práticas.

Portanto, a vivência e a experimentação 
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deveriam sempre fazer parte da formação 

do professor. Mesmo que seja uma forma-

ção pontual ou uma capacitação, se assim 

puder ser chamada, deveria se encerrar so-

mente depois da prática e da reflexão sobre 

os resultados obtidos na prática. Melhor 

ainda se esta formação puder contribuir 

para que os educadores participem (de 

forma permanente) em espaços informais 

de colaboração com outros educadores, 

buscando aper-

feiçoamento 

contínuo e con-

tribuindo tam-

bém por meio 

da sua própria 

reflexão sobre 

a prática. Um 

exemplo é a 

participação 

em fóruns, lis-

tas de discus-

são ou portais 

educacionais 

que promovem 

a interação entre educadores e a troca de 

experiências2.

Diante do exposto, queremos mostrar que a 

formação, acompanhada da vivência com os 

alunos, pode trazer uma melhoria na fluên-

cia digital dos professores.

Recursos digitais de 

aprendizagem apoiando a 

ação do professor

Além da formação dos professores para o 

uso das tecnologias digitais, é necessário 

que estes tenham disponíveis recursos digi-

tais para diversificar suas estratégias e moti-

var seus alunos.

Os recursos digitais 

de aprendizagem, 

também chamados 

objetos de aprendi-

zagem, são ótimos 

para apoiar a prática 

dos professores preo-

cupados em motivar 

seus alunos para que 

participem, de forma 

efetiva, do processo 

de ensino e aprendi-

zagem.

Conforme define Beck 

(apud WILEY, 1999), 

um objeto de aprendizagem é: 

[...] qualquer recurso digital que possa 

ser reutilizado para suporte ao ensino. A 

principal idéia dos objetos de aprendiza-

gem é quebrar o conteúdo em pequenos 

2	 Alguns exemplos: http://portaldoprofessor.mec.gov.br, www.vivenciapedagogica.com.br, www.
institutoclaro.com.br, www.novaescola.com.br e outros. Há uma lista de indicações no próprio Portal do Professor 
do MEC, no espaço de Interação.

Os recursos digitais de 

aprendizagem, também 

chamados objetos de 

aprendizagem, são ótimos 

para apoiar a prática dos 

professores preocupados em 

motivar seus alunos para que 

participem, de forma efetiva, 

do processo de ensino e 

aprendizagem.
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pedaços que possam ser reutilizados em 

diferentes ambientes de aprendizagem, 

em um espírito de programação orienta-

da a objetos.

Estes recursos podem ser histórias em qua-

drinhos, animações, vídeos, jogos, áudios, 

dentre outros que podem trabalhar os mais 

variados assuntos de forma lúdica e atraen-

te para os alunos.

Tais recursos são produzidos, geralmente, 

por equipes especializadas, compostas por 

designers instrucionais, webdesigners, ilus-

tradores e outros. Portanto, seu desenvolvi-

mento não é algo tão fácil que possa ser feito 

por qualquer pessoa. Muito provavelmente, 

o professor, sozinho, não teria habilidades 

para desenvolver esses materiais, a não ser 

que este professor tenha uma formação ade-

quada para realizar tais tarefas.

Para os professores que não possuem essas 

habilidades, existem os recursos disponí-

veis nos repositórios de objetos de apren-

dizagem. Estes repositórios são bancos de 

recursos catalogados e que podem ser aces-

sados por meio de mecanismos de busca 

por palavras-chave ou por área do conhe-

cimento.

Um exemplo de repositório de objetos de aprendizagem está no Portal do Professor3, criado 

pelo Ministério da Educação e Cultura.

Na área de Recursos Educacionais, existem 

3.605 recursos digitais de aprendizagem (simu-

lações, animações, vídeos, áudios, mapas, ex-

perimentos e imagens) disponíveis e de acesso 

gratuito. Existe a previsão de que este número 

aumente para mais de 5.000 recursos até 2010. 

3	 www.portaldoprofessor.mec.gov.br
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O Portal incentiva que os professores, além de utilizar, também comentem e façam novas su-

gestões de uso de tais recursos.

Capitão Tormenta e Paco em Estações do Ano                         Pluralidade Cultural

Como este, diversos outros repositórios es-

tão disponíveis na rede gratuitamente. Bas-

ta que o professor pesquise e selecione as 

melhores opções para os assuntos que estão 

sendo trabalhados com seus alunos.

Considerações Finais

Este artigo pretende mostrar o quanto a ques-

tão da formação dos professores para a inte-

gração das tecnologias ainda é assunto a ser 

debatido, para se chegar a modelos mais efi-

cientes.

Iniciativas muito bem preparadas existem 

atualmente, porém, poucas inserem a vivên-

cia do professor, ou seja, a aplicação com os 

alunos, das novas informações, como uma 

etapa do processo da formação. 

O professor necessita ampliar os olhares 

para contribuir com o desenvolvimento de 

projetos com as novas tecnologias, incen-

tivando o espírito crítico e reforçando, nos 

alunos, o prazer em aprender.

Os alunos, em constante acesso às tecnolo-

gias digitais, precisam se desenvolver para 

a reflexão e o aprofundamento, pois existe 

uma grande tendência de superficialidade 

diante da velocidade e da facilidade de aces-

so às informações.

É frente a esta nova realidade em radical 

transformação que a educação deve refletir 

sobre o seu papel e propor novos rumos, de 

forma a contribuir no desenvolvimento de 

cidadãos críticos, autônomos, criativos, que 

solucionem problemas em contextos im-

previstos, que questionem e transformem a 

própria sociedade.
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Texto 2

Redes de colaboração e aprendizagem

Portais Educacionais e Redes Sociais – novos espaços para 

ensinar e aprender

Mila  Gonçalves1

Sinopse: Pesquisar, publicar e comunicar-se 

digitalmente são habilidades para o cidadão 

do século XXI, seja o aluno que está em desen-

volvimento ou o professor que é seu orienta-

dor. Para apoiar o educador nesse desafio, a 

internet oferece diversas possibilidades como 

portais educacionais, sites, blogs, ferramen-

tas de redes sociais e projetos colaborativos. 

Conheça alguns exemplos e faça uso destes 

recursos em seu dia a dia. Palavras-chave: 

Educação, Formação Continuada, Letra-

mento digital, Redes, Inovação pedagógica, 

Internet, Comunidades virtuais, Portais Edu-

cacionais.

Os meios modernos de comunicação fi-

zeram do nosso planeta um pequenino  

planeta e dos seus habitantes vizinhos 

uns dos outros (Anísio Teixeira).

Brasil, ano de 2009. A internet comemora 40 

anos de existência. No Brasil, sua chegada é um 

pouco mais recente e sua popularização mar-

cou a virada do milênio. Desde então, a rede 

- web, www, net, internet - vem ganhando es-

paço em nossas vidas. Ainda longe de termos 

100% da população conectada, já podemos ar-

riscar dizer que a grande maioria da população 

pelo menos “conhece” a internet (ou pelo me-

nos tem alguma fantasia sobre o que é a rede). 

Mas como? É só prestar atenção na programa-

ção da TV aberta (que sim, chega a 99% dos la-

res) para notar que o tema da internet invadiu 

nossas propagandas, telejornais, telenovelas, 

transmissões de jogos de futebol, programas 

de auditório e tudo mais relacionado aos meios 

de comunicação de massa. São sites, portais, 

chats, blogs, twitter, orkut, e muitos outros es-

paços virtuais que foram incorporados à nos-

sa cultura cotidiana nesses últimos 10 anos.   

A educação não poderia ficar de fora dessa mu-

dança cultural, e não ficou. Hoje, mais do que 

discutir e argumentar em favor do uso desses 

ambientes virtuais na educação, precisamos 

focar nas práticas possíveis, no que já vem sen-

do feito e nas inovações que ainda podemos 

implementar.  O tempo passa e as resistências 

diminuem, o acesso a todas essas ferramentas 

1	 Consultora em Educação e Tecnologias, pesquisadora do CENPEC onde atua como Coordenadora de 
Planejamento e Avaliação do Programa EducaRede no Brasil.
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aumenta e os professores começam a perce-

ber que sim, é possível incorporar e aproveitar 

todas essas inovações nos processos de ensi-

no e aprendizagem. Sim, é possível ensinar e 

aprender utilizando os recursos da internet. 

Sim, temos ao nosso alcance ferramentas que 

possibilitam novas práticas e que podem aju-

dar o educador na sua relação com seus alu-

nos, no acompanhamento do seu processo de 

desenvolvimento e, além disso, na sua própria 

formação conti-

nuada.  

O mundo de hoje 

requer do jovem 

(e de todos nós) 

a capacidade de 

se comunicar 

com um número 

cada vez maior 

de pessoas, de 

processar da-

dos e informa-

ções em maior 

quantidade e 

com mais velocidade. O crescente acesso aos 

meios de comunicação também possibilita 

que a produção e a emissão das informações 

sejam feitas por mais atores. Nesse sentido, 

vimos surgir novas necessidades, habilidades 

e competências na formação integral dos indi-

víduos, que vão além dos conteúdos escolares.   

O conceito de Letramento Digital – entenden-

do o uso da internet como espaço de apren-

dizagem significativa – destaca três grandes 

eixos complementares, ou grandes aprendiza-

gens, que são: pesquisar na Internet, publicar 

na Internet e  comunicar-se digitalmente.

O conceito de letramento, ao ser incor-

porado à tecnologia digital, significa que, 

para além do domínio de “como” se utiliza 

essa tecnologia, é necessário se apropriar 

do “para quê” utilizar essa tecnologia. (...) 

No espaço escolar, contribuir para o letra-

mento digital significa 

apresentar oportunida-

des para que toda a co-

munidade possa utilizar 

as Novas Tecnologias de 

Informação e Comuni-

cação como instrumen-

tos de leitura e escrita 

que estejam relaciona-

das às práticas educati-

vas e com as práticas e 

contextos sociais desses 

grupos (EDUCAREDE, 

2007, p.12-13).

No entanto, o letramento digital não é uma 

necessidade apenas para os jovens que estão 

se formando, é uma necessidade da socie-

dade como um todo. Cidadãos que podem 

usufruir de serviços e informações via web, 

profissionais que se deparam diariamente 

com novos processos e tecnologias digitais, 

educadores que formam nossa juventude e 

que têm à sua disposição novas formas de 

atuação e formação. 

O mundo de hoje requer 

do jovem (e de todos 

nós) a capacidade de 

se comunicar com um 

número cada vez maior de 

pessoas, de processar dados 

e informações em maior 

quantidade e com mais 

velocidade.
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Para o educador é possível utilizar o computa-

dor conectado à rede como um recurso para 

o seu desenvolvimento pessoal, ao buscar sua 

própria formação continuada e conteúdos 

de seu interesse. Ao navegar pela Internet, o 

educador poderá acessar uma grande quanti-

dade de artigos, livros, pesquisas, dissertações 

e reportagens sobre todas as áreas relativas 

à educação, ao desenvolvimento humano, à 

didática, à aprendizagem. Textos e materiais 

multimídia sobre temas diversos, projetos e 

planos de aula 

compartilha-

dos por outros 

educadores, tu-

toriais (passo a 

passo) para uso 

de diferentes re-

cursos. Muitos 

desses conteú-

dos, alguns anos 

atrás, estavam 

disponíveis ape-

nas em livros, 

em bibliotecas distantes, em departamentos 

de faculdades quase que “esquecidos” ou mes-

mo guardados na gaveta, registrados no ca-

derno de planejamento do professor. Hoje, na 

web, esses conteúdos estão disponíveis para o 

mundo a um clique do mouse e, melhor ain-

da, muitas vezes estão organizados em pré-

seleções feitas por especialistas e educadores.  

Alguns exemplos de Portais que organizam 

fontes e informações são o Portal do Profes-

sor2 do MEC, principalmente na seção Cursos 

e Materiais, Links, Jornal do Professor e Espaço 

da aula. No Portal EducaRede3 destacam-se os 

canais Recursos Educativos, Internet na escola 

e Educalinks. No Portal do Instituto Claro4 des-

taca-se a seção Observatório com artigos e um 

banco nacional de pesquisas relacionadas ao 

uso das tecnologias na 

Educação. Outro portal 

com bastante conteú-

do para o professor é o 

Portal da Nova Escola5, 

entre outros.  

E olha que não para-

mos por aqui. O po-

tencial da internet vai 

além da informação, 

ao trazer para dentro 

das nossas “casas” ou 

“escolas” os colegas virtuais que podemos 

conhecer na web. Nesse sentido, integrar 

comunidades virtuais de troca e de apren-

dizagem, partilhando informações com ou-

tros educadores, é um grande ganho que a 

internet traz. Conversar e compartilhar com 

Conversar e compartilhar 

com educadores de outras 

escolas, estados e até mesmo 

países amplia o potencial 

de reflexão sobre a prática 

e sobre a prática de nossos 

colegas também.

2	 http://portaldoprofessor.mec.gov.br

3	 http://www.educarede.org.br

4	 http://www.institutoclaro.org.br

5	 http://www.novaescola.com.br
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educadores de outras escolas, estados e até 

mesmo países amplia o potencial de refle-

xão sobre a nossa prática e sobre a prática 

de nossos colegas também. Tirar dúvidas, 

explicitar angústias, debater ideias e experi-

ências, tendo acesso a diferentes pontos de 

vista, contribuem para o desenvolvimento 

da autocrítica, reflexão e aperfeiçoamento 

de todos que participam do debate.

Alguns espaços para encontrar esses colegas 

são os Fóruns colaborativos de portais como 

Portal do Professor e do Portal EducaRede, 

além das ferramentas de redes sociais como 

o Facebook, Ning, Twitter, Orkut.

A formação do professor é fator im-

prescindível para que a escola consiga 

melhorar a   capacidade do cidadão 

comunicante, uma vez que o professor 

pode adotar em sua prática cotidiana 

uma postura que subsidia e estimula 

o aluno a refletir sobre o que significa 

comunicar-se em nossa sociedade, como 

também aprender a manipular tecni-

camente as linguagens e a tecnologia 

(Chiapinni, 2005, p. 278).

Ao participar dessas redes virtuais, o edu-

cador poderá rever sua prática, ao mesmo 

tempo em que desenvolve suas habilidades 

de comunicação digital e pesquisa. Com cer-

teza esses novos aprendizados refletirão no 

seu trabalho cotidiano em sala de aula e na 

sua postura frente ao uso da internet como 

um recurso pedagógico. Afinal, nada melhor 

do que a própria vivência de um processo 

para fazer a gente acreditar que é possível.

Para vivenciar momentos de comunicação 

digital, pesquisa e publicação na internet na 

escola, o educador pode lançar mão desses 

recursos citados e, ainda mais, pode criar 

projetos colaborativos ou participar de gran-

des redes sociais de aprendizagem que já es-

tão organizadas. Na seção Interação e Cola-

boração do Portal do Professor, o educador 

encontra uma lista de Comunidades virtu-

ais de aprendizagem abertas à participação 

das escolas. São projetos colaborativos que 

rompem limites de tempo e espaço, uma vez 

que, por meio da internet, é possível intera-

gir com pessoas de diferentes localidades e 

respeitando os limites de tempo de cada um. 

Cada nó da rede é um ponto emissor e re-

ceptor de informações, onde a intenção edu-

cativa é planejada e cuidada no processo de 

edição e mediação das atividades propostas 

em todo o processo, onde alunos e professo-

res interagem expressando o melhor de si e 

colaborando num saber que é comum a to-

dos, onde esses atores exercitam o respeito 

às diferenças, o trabalho em equipe e a valo-

rização dos saberes de cada um, que juntos, 

são complementares. Um exemplo de desta-

que em termos de Redes sociais educativas é 

a Comunidade Virtual Minha Terra do Portal 

EducaRede, onde, atualmente, mais de 8.000 

participantes de todo o Brasil pesquisam, 

produzem conhecimento e comunicam-se 
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em diferentes formatos e linguagens que 

convergem no mundo digital.

Por fim, outro aspecto que não podemos ig-

norar é o interesse que os alunos têm em ma-

nipular e explorar o ciberespaço. Para uma 

educação que há tanto tempo reclama da falta 

de interesse dos alunos, está aí uma oportuni-

dade de reverter esse quadro. O educador que 

conseguir encarar a internet como sua aliada, 

estará à frente daqueles que a encaram como 

uma adversária. Portanto professor, caia na 

rede!
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Texto 3

Implementação e avaliação das 
tecnologias digitais na escola

Educação científica e tecnológica no Brasil: avanços e 

desafios para o século XXI

Claudio André1 

Demerval Guillarducci Bruzzi2

Resumo. Há uma complexidade de desafios 

relacionados à educação científico-tecnoló-

gica para o nível básico no Brasil, incluindo 

a aprendizagem efetiva de conceitos e prin-

cípios elementares; oferta de cursos de for-

mação inicial e continuada para professores 

e outros profissionais da educação; disponi-

bilização de computadores, acesso à inter-

net, e outros recursos tecnológicos para to-

das as escolas públicas brasileiras; ações de 

formação que instrumentalizem professores 

a utilizar tecnologias educacionais de for-

ma efetiva e conscientização pública acerca 

do papel fundamental da ciência e tecnolo-

gia no desenvolvimento socioeconômico e 

soberania de um país. No ano de 2007, foi 

instituído o Plano de Desenvolvimento da 

Educação que reconhece, nas suas diversas 

iniciativas, a importância de estimular o em-

prego de tecnologias educacionais digitais 

nas salas de aula brasileiras e a importân-

cia de promover e estimular esforços sinér-

gicos no desenvolvimento, implementação, 

monitoramento e avaliação de políticas/

programas/projetos de educação científico-

tecnológica na educação básica. Esse texto 

tem por objetivo apresentar um panorama 

geral da educação brasileira e discutir algu-

mas das iniciativas do MEC direcionados ao 

progresso da educação científica e tecnoló-

gica no nível básico. Palavras-chave: ciência 

e tecnologia; educação; tecnologias da infor-

mação e comunicação.

1. Introdução

A educação constitui um pilar fundamen-

tal na construção de um projeto de socie-

dade comprometido com a promoção do 

desenvolvimento sustentável de uma nação 

e com a geração de bem-estar social para 

a totalidade de seus cidadãos. Tal projeto 

se materializa mediante políticas públicas 

pautadas por princípios de democracia, jus-

1	 Consultor da SEB / Ministério da Educação.

2	 Diretor de Produção de Conteúdo e Formação em Educação a Distância do Ministério da Educação (SEED/MEC).
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tiça, equidade social e ética, e se sustenta 

em uma educação inclusiva e de qualidade, 

que possibilite a toda população escolarizá-

vel oportunidades de se desenvolver como 

indivíduos, cidadãos e profissionais, melho-

rando assim sua qualidade de vida. Por esse 

motivo, o Ministério da Educação, em arti-

culação com os sistemas de ensino e com o 

apoio da sociedade, tem trabalhado no sen-

tido de ampliar o acesso da população esco-

larizável a todos os níveis e modalidades de 

ensino e de qualificar ainda mais a educação 

oferecida. Para o governo brasileiro, a edu-

cação representa ainda um investimento e 

uma prioridade para o presente e o futuro. 

Trata-se igualmente de um direito legítimo 

de cada cidadão brasileiro.

No intuito de melhor contextualizar a edu-

cação brasileira, apresentamos uma breve 

caracterização de nosso País. O Brasil é uma 

República Federativa composta por 5.5643 

municípios, distribuídos em 26 estados e um 

Distrito Federal. De acordo com a Constitui-

ção Federal de 1988, o Brasil constitui um 

estado legal democrático fundado em prin-

cípios de soberania, cidadania, dignidade da 

pessoa humana, valores sociais de trabalho 

e da livre iniciativa e pluralismo político. 

Uma considerável parcela de políticas públi-

cas, tal qual a educacional, é executada em 

regime de colaboração entre estados, muni-

cípios e União. Esse regime está previsto no 

pacto federativo, enquanto princípio consti-

tucional.

O território nacional estende-se por 

8.514.876.599 km2 4, e se encontra dividido 

em cinco regiões geográficas que apresen-

tam – apesar da unidade linguística – pa-

drões culturais e socioeconômicos extrema-

mente heterogêneos. Como consequência 

de níveis diferenciados de industrialização 

e desenvolvimento socioeconômico, es-

tados e municípios em diferentes regiões 

apresentam níveis desiguais de investimen-

to e potencial de gerenciamento, principal-

mente nas áreas sociais. Tais desigualdades 

também conduzem a disparidades no setor 

educacional, relacionadas tanto a aspectos 

econômico-financeiros quanto aos diversos 

fatores intra e extraescolares que influen-

ciam a qualidade da educação oferecida.

O sistema educacional brasileiro divide-se 

em dois níveis: educação básica e superior. 

O nível básico engloba Educação Infantil 

(creche e pré-escola), voltadas a atender 

crianças de 0 a 5 anos de idade5; Ensino Fun-

damental, que totaliza nove anos de educa-

ção compulsória, de 6 a 14 anos de idade; 

Ensino Médio, que atende a alunos de 15 a 17 

3	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, Brasil em Números, v. 14, 2006.

4	 Idem.

5	 A Lei n. 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, determina que todas as crianças de seis anos de idade devem ser 
matriculadas no Ensino Fundamental, que passa a ter nove anos de duração ao invés de oito, como antes.
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anos, etapa esta que foi integrada à educa-

ção profissional, preparando os jovens para 

o mercado de trabalho e para a continuida-

de dos estudos. Também compreende moda-

lidades como a Educação de Jovens e Adul-

tos, voltada ao atendimento daqueles que 

não tiveram acesso (ou continuidade) aos 

estudos na idade regular e a Educação Espe-

cial, responsável por assistir a alunos com 

necessidades especiais, preferencialmente 

nos sistemas regulares de ensino6.

Conforme anteriormente mencionado, as 

políticas públicas educacionais no Brasil 

são implementadas em regime intergover-

namental colaborativo. Estados, Distrito 

Federal e municípios são autônomos no ge-

renciamento de seus respectivos sistemas 

de ensino. O Ministério da Educação, por 

princípio constitucional, exerce funções 

normativa, redistributiva e suplementar, 

coordenando e propondo políticas públicas 

educacionais em âmbito nacional.

O sistema educacional brasileiro é compos-

to por instituições públicas e privadas, que 

seguem diretrizes curriculares elaboradas 

pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), 

órgão normativo associado ao Ministério 

da Educação. Na divisão de responsabilida-

des referentes à oferta de educação no setor 

público, a União é responsável por ofertar 

educação superior. O Ensino Fundamental 

e o Ensino Médio devem ser ofertados tan-

to pelos estados quanto pelos municípios. 

Uma parcela considerável de Ensino Médio 

se encontra sob a responsabilidade dos es-

tados e um certo contingente é gerenciado 

pela esfera federal. Os municípios são res-

ponsáveis pela oferta de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental, com prioridade.

O Ministério da Educação (MEC) vem for-

talecendo parcerias com sistemas educa-

cionais públicos e particulares (em âmbito 

municipal e estadual) e intensificando o di-

álogo com diferentes grupos sociais na ela-

boração, implementação, monitoramento 

e avaliação coletivos de políticas, progra-

mas e projetos direcionados a fortalecer e 

melhorar os serviços educacionais ofereci-

dos. Em um esforço para melhorar a educa-

ção nacional, o Ministério está prestando 

maior atenção à necessidade de fortalecer 

a educação científico-tecnológica. Como 

uma resposta a tal demanda, foi instituída, 

em 2008, a Coordenação de Tecnologia da 

Educação, responsável por conceber e im-

plementar políticas públicas para a melho-

ria da educação científico-tecnológica na 

educação básica, e por integrar e coordenar 

esforços públicos, privados e sociais para 

promover ações articuladas nessas áreas, 

tão estratégicas para assegurar o desenvol-

6	 Estudantes com necessidades especiais costumavam frequentar classes/escolas específicas. Atualmente, 
eles estão sendo integrados a classes regulares sempre que possível, como uma ação inclusiva. O objetivo é o de que 
esses alunos percebam que são capazes de aprender e interagir como os demais alunos.
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vimento nacional, conforme veremos nas 

próximas seções.

2. Panorama da Educação 

Brasileira e Políticas 

Públicas do Ministério da 

Educação

A educação brasileira é orientada por uma 

visão sistêmica7 [1], ou seja, o entendimento 

de que o sucesso de cada etapa/nível edu-

cacional contribui para o sucesso do próxi-

mo nível. Por exemplo, a educação superior 

deve ser priorizada se se pretende formar 

professores qualificados para atuar no ní-

vel básico. Com base em lições aprendidas 

a partir de antigas políticas públicas que 

costumavam priorizar um nível educacional 

em detrimento de outros, e após diversos 

debates sociais, decidiu-se assegurar igual 

prioridade e financiamento para todos os 

níveis educacionais. O Ministério da Educa-

ção, orientado por sua visão sistêmica, vem 

propondo e implementando políticas que 

objetivam assistir e investir de forma equâ-

nime em todos os níveis educacionais e mo-

dalidades de ensino. As ações se destinam 

às seguintes áreas: a) Educação Básica; b) 

Educação Superior; c) Educação Profissional 

e Tecnológica; e d) Alfabetização e Educação 

Continuada. Os programas e projetos imple-

mentados em cada área são harmônicos e 

complementam-se, sendo concebidos para 

possibilitar que estudantes tenham acesso a 

todos os níveis de ensino.

Em consonância com o regime constitucio-

nal colaborativo com os sistemas de ensino, 

o Ministério, por intermédio de sua Secreta-

ria de Educação Básica8, tem empreendido 

esforços no sentido de promover uma edu-

cação com qualidade social. Essa qualidade 

possui uma dimensão inclusiva, que pode 

ser traduzida em aprendizagem efetiva, de-

mocratização do conhecimento e inclusão 

social. O Brasil tem obtido progresso subs-

tancial na expansão da assistência educa-

cional escolar em todos os níveis e moda-

lidades. Com efeito, as matrículas tiveram 

uma evolução quantitativa com a inclusão 

da quase totalidade das crianças de 7 a 14 

anos de idade na escola. O Brasil se encon-

tra em curso de universalização do acesso 

também para alunos da Educação Infantil 

e Ensino Médio, por meio de uma política 

de financiamento que contempla de forma 

equânime todas as etapas e modalidades da 

educação básica.

O acesso, todavia, está longe de ser o único de-

safio da educação básica. Resultados do Siste-

ma Nacional de Avaliação da Educação Básica 

– SAEB, revelam que se faz obrigatório prestar 

atenção à qualidade da educação oferecida – o 

7	 Termo adotado pelo Ministro da Educação, Fernando Haddad.

8	 Inclui Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.
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que envolve a construção de conhecimento e 

o desenvolvimento de habilidades, atitudes e 

valores esperados ao final de cada ano letivo e 

etapa de escolarização. Os índices de reprova-

ção, evasão, distorção idade-série demonstram 

a urgência de se investir e qualificar ainda mais 

a educação oferecida, bem como assegurar 

acesso a todas as etapas e modalidades educa-

cionais no nível básico.

Nessa perspectiva, em 2007, foi lançado o Índi-

ce Brasileiro de Qualidade na Educação Básica 

– IDEB. Esse índice baseia-se na avaliação sis-

temática de como as escolas estão atingindo 

seus objetivos. Esse indicador é estabelecido 

em uma escala que varia de 0 a 10. Utilizando 

essa ferramenta, o Ministério estabeleceu ob-

jetivos bianuais de desempenho para cada es-

cola e sistemas até 2022. Atualmente, a média 

do IDEB para as séries/anos iniciais do Ensino 

Fundamental é de 4,0 nas escolas públicas; en-

quanto que, nas instituições particulares, o nú-

mero é similar ao dos países industrializados, 

atingindo 6,0. O novo índice utilizado nessa 

primeira medição data de 2005. Dois anos mais 

tarde, em 2007, ficou comprovado que o esfor-

ço conjunto do governo e da sociedade, traba-

lhando em parceria para a melhoria da educa-

ção, seria capaz de gerar resultados tangíveis, 

conforme mostrado na Tabela 1. Com base em 

análises de números do IDEB, o Ministério vem 

oferecendo apoio técnico/financeiro a municí-

pios com índices insuficientes. A quantidade 

de recursos foi definida pela adesão ao chama-

do Compromisso Todos pela Educação e a ela-

boração do Plano de Ações Articuladas (PAR).

Tabela 1: IDEB 2005, 2007 e projeções para 2021. 

Ensino Fundamental Ensino Médio

IDEB observado Metas IDEB observado Metas

2005 2007 2007 2021 2005 2007 2007 2021

Total 3,8 4,2 3,9 6,0 3,4 3,5 3,4 5,2

Pública 3,6 4,0 3,6 5,8 3,1 3,2 3,1 4,9

Federal 6,4 6,2 6,4 7,8 5,6 5,7 5,6 7,0

Estadual 3,9 4,3 4,0 6,1 3,0 3,2 3,1 4,9

Municipal 3,4 4,0 3,5 5,7 2,9 3,2 3,0 4,8

Particular 5,9 6,0 6,0 7,5 5,6 5,6 5,6 7,0

 Fonte: MEC/INEP.

No intuito de melhorar o IDEB, o Governo Fe-

deral propôs, em parceria com a sociedade, 

o denominado Plano de Desenvolvimento da 

Educação – PDE [2], que engloba o menciona-

do Plano de Ações Articuladas, e representa 

um esforço sinérgico envolvendo governo, 

sistemas educacionais, instituições particu-

lares e outros atores sociais trabalhando em 
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parceria para construir uma educação bási-

ca com qualidade para todos. 

O PDE estabelece objetivos para a qualifica-

ção da educação básica, contribuindo para 

que as escolas e secretarias de educação se 

organizem para atender os estudantes. Ele 

também estabelece uma base sobre a qual 

as famílias podem obter apoio para exigir 

educação com qualidade para seus filhos. 

O PDE também prevê o acompanhamento e 

assessoria aos municípios com indicadores 

educacionais baixos. O PDE ainda engloba in-

vestimentos para a qualificação de gestores 

educacionais e outros profissionais da edu-

cação básica, avaliação em âmbito nacional 

da educação oferecida por meio de sistemas 

como o SAEB e o ENEM; consolidação de me-

canismos para a participação social na edu-

cação, tais quais conselhos escolares; bem 

como ações para o fortalecimento da educa-

ção científico-tecnológica. Com efeito, o PDE 

representa um avanço no que se refere a po-

líticas públicas para educação, no sentido de 

que funciona com mecanismos efetivos de 

integração de esforços sociais para construir 

coletivamente a educação que desejamos. 

3. Educação Científica 

e Tecnológica para 

o Desenvolvimento 

Sustentável

A educação no século XXI apresenta desafios 

novos e complexos para todos. Professores 

e alunos enfrentam demandas de viver em 

um tecido social caracterizado pela globali-

zação, desigualdades, mudanças na estrutu-

ra familiar, diversidades, influência da mídia 

– TV, internet, inclusão de alunos com ne-

cessidades especiais, mudanças no mundo 

do trabalho, só para citar alguns exemplos. 

A par disso, o processo produtivo vem ad-

quirindo alta complexidade, de modo que a 

qualidade e o aprendizado permanente se 

tornam essenciais [3]. 

Os setores científico e tecnológico são fun-

damentais para o desenvolvimento susten-

tável das nações (Waack e Amoroso, 2005). 

Desde a Revolução Industrial, os avanços 

em ciência e tecnologia vêm contribuindo 

para gerar níveis diferenciados de desen-

volvimento entre as nações [4]. No intuito 

de assegurar níveis mais elevados no desen-

volvimento científico-tecnológico, governos 

nacionais vêm adotando diversas estratégias 

para manter e melhorar seus níveis de au-

tonomia e competitividade em tais setores. 

Uma dessas estratégias refere-se à elevação 

da proficiência dos cidadãos em ciência e 

tecnologia, fortalecendo os conteúdos cien-

tíficos e tecnológicos ensinados nas escolas. 

De fato, a educação científico-tecnológica 

desempenha papel fundamental na prepa-

ração dos cidadãos, considerando-se que a 

sociedade, principalmente do século XX em 

diante, tem sido permeada por processos, 

produtos e serviços que exigem de todos os 

indivíduos um certo tipo de alfabetização 
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científico-tecnológica para uma inclusão so-

cial efetiva [3]. A preparação de profissionais 

em tais setores constitui, igualmente, alta 

prioridade, na medida em que a presença de 

profissionais qualificados e processos/pro-

dutos/serviços tecnológicos nacionais con-

tribuem para gerar riqueza, desenvolvimen-

to e competitividade no cenário mundial, 

reduzindo a de-

pendência ex-

terna.

A educação 

científica e tec-

nológica de-

sempenha um 

papel funda-

mental nesse 

cenário. Toda-

via, o sucesso 

do processo 

ensino-aprendi-

zagem de ciên-

cia e tecnologia 

desafia alunos, 

professores e 

governantes em 

todo o mundo. O entendimento integrado 

da ciência como parte da vida de cada in-

divíduo não tem atingido os resultados es-

perados. Isso é demonstrado parcialmente 

por avaliações nacionais e internacionais 

aplicadas a estudantes, tais quais o Progra-

ma Internacional de Avaliação de Estudan-

tes – PISA [5], que mostra que muitos alu-

nos em todo o mundo não têm aprendido 

os componentes curriculares científicos da 

maneira esperada.

Certamente, isso também se relaciona tanto 

a processos de alfabetização global, come-

çando durante ou antes do Ensino Funda-

mental, quanto a fatores intra e extraes-

colares. No que se 

refere a fatores intra-

escolares, métodos 

de ensino, por vezes, 

não correspondem 

à maneira como os 

alunos aprendem. A 

educação científica e 

tecnológica também 

apresenta desafios 

relacionados à forma-

ção inicial e continu-

ada de professores. A 

par disso, as escolas 

nem sempre ofere-

cem condições e tec-

nologias adequadas 

para a qualidade do 

desenvolvimento de 

práticas pedagógicas nessas áreas.

O conhecimento muda de forma extraordi-

nariamente rápida atualmente, bem como a 

ciência e a tecnologia. A internet tem revo-

lucionado a maneira como as pessoas inte-

ragem com a informação e o conhecimento 

e os professores nem sempre estão suficien-

A internet tem revolucionado 

a maneira como as pessoas 

interagem com a informação 

e o conhecimento e os 

professores nem sempre 

estão suficientemente 

preparados para trabalhar 

com alunos que nascem 

em um mundo muito mais 

mutável e dinâmico que o 

mundo de apenas algumas 

décadas atrás.
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temente preparados para trabalhar com alu-

nos que nascem em um mundo muito mais 

mutável e dinâmico que o mundo de apenas 

algumas décadas atrás.

Devido à expansão das Tecnologias da In-

formação e Comunicação (TIC), a produção 

e distribuição de informações tornaram-se 

mais acessíveis para uma quantidade maior 

de indivíduos. Entretanto, as informações 

vêm de forma bruta e devem ser traduzidas 

em conhecimento. O processo pelo qual os 

alunos costumavam aprender em um passa-

do próximo (o paradigma da Sociedade In-

dustrial), linearmente, não é a única forma 

a ser considerada para se obter sucesso na 

Sociedade da Informação. Atualmente, os 

estudantes também contam com a busca 

de habilidades efetivas para se navegar no 

ciberespaço com segurança, assim como 

trabalhar efetivamente com as tecnologias 

digitais. Esse ambiente cibernético, por sua 

vez, é caracterizado por ser não-linear e não-

sequencial [6]. 

O caminho para assegurar o sucesso nessa 

mudança é complexo e, portanto, é  necessá-

rio considerar as limitações, interesses e pos-

sibilidades de todos os atores envolvidos no 

processo educacional: alunos, professores, 

gestores educacionais, pais, comunidade, e 

por aí afora, em um processo democrático, 

coletivo, de substituir gradativamente anti-

gos paradigmas, conceitos e metodologias 

por aquelas exigidas pela escola do século XXI.

4. Políticas públicas 

para a educação 

científico-tecnológica

Países que adquiriram níveis mais elevados 

de desenvolvimento socioeconômico inves-

tiram em programas educacionais focados 

em qualidade. Resultados de avaliação da 

qualidade da educação têm mostrado dis-

crepâncias entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, e diferenças significativas 

entre nações que enfrentaram os desafios 

dos setores científico e tecnológico e aque-

las que não o fizeram.

No Brasil, há muitas iniciativas que contri-

buem para a melhoria da educação cientí-

fica e tecnológica no nível básico, muitas 

conduzidas pelo Ministério da Educação, em 

parceria com os sistemas educacionais, com 

outros Ministérios, assim como algumas 

parcerias que envolvem o setor privado e 

outros atores sociais.

Todavia, a educação brasileira ainda precisa 

ampliar qualitativamente as iniciativas que 

estão em andamento para atender adequa-

damente a suas demandas na área. Além dos 

problemas relacionados à formação inicial e 

continuada de professores e outros, intrín-

secos ao currículo, muitas escolas públicas 

brasileiras ainda carecem da estrutura bási-

ca para a prática de ciências e tecnologias.

Das 143.631 escolas que, em 2005, oferece-
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ram algumas das séries/anos do Ensino Fun-

damental: 6% contavam com laboratórios 

de ciências; 12% possuíam laboratórios de 

informática; 15% tinham acesso à internet; 

e cerca de 23% contavam com bibliotecas. 

Para as escolas de Ensino Médio, a situação 

é melhor, mas ainda distante das condições 

ideais para possibilitar uma educação cientí-

fico-tecnológica de qualidade. Das 16.570 es-

colas com ensino médio em 2005, aproxima-

damente 38% contavam com laboratórios 

de ciências; 51% possuíam laboratórios de 

informática; 58% tinham acesso à internet; 

e 79% contavam com bibliotecas ou salas de 

leitura [7].

Visando melhorar a qualidade da educação 

básica, o MEC instituiu em 2007, o Progra-

ma de Incentivo e Valorização da Educação 

Científica e Tecnológica na Educação Básica. 

Trata-se de um conjunto de ações articula-

das, direcionadas a promover a melhoria das 

condições exigidas para uma educação cien-

tífica e tecnológica de qualidade para todos.

O Programa é de abrangência nacional e 

conta com o envolvimento de instituições 

públicas e particulares, dedicadas ao en-

sino, pesquisa e divulgação científica em 

todas as áreas científicas e tecnológicas. 

Inclui as seguintes ações/objetivos: a) incen-

tivo a programas de inovação pedagógica; b) 

apoio técnico-financeiro aos sistemas edu-

cacionais para a melhoria das condições de 

ensino; c) constituição e consolidação de 

sistema de avaliação do ensino científico-

tecnológico; d) apoio a ações de formação 

inicial e continuada de professores; e) de-

senvolvimento e manutenção de um portal 

educacional da Web; f) apoio a eventos e 

publicações, dentre outros. No escopo desse 

programa, algumas ações atuais do Ministé-

rio da Educação para a melhoria da educa-

ção científico-tecnológica incluem:

a)	 Prêmio Ciências na Educação Básica: 

temo como objetivo selecionar, clas-

sificar e premiar projetos escolares 

de investigação científico-tecnológica 

nas diferentes áreas do conhecimen-

to, que se destacam por sua qualidade 

e originalidade. A finalidade precípua 

dessa iniciativa consiste em valorizar 

e conferir visibilidade ao empenho de 

alunos regularmente matriculados em 

escolas das redes públicas das séries/

anos finais do Ensino Fundamental e 

do Ensino Médio e seus respectivos 

docentes, comprometidos com o de-

senvolvimento de projetos de investi-

gação que contribuem para a elevação 

dos patamares de proficiência cientí-

fico-tecnológica dos estudantes. Tal 

ação engloba apoio financeiro às esco-

las que apresentem práticas pedagó-

gicas exitosas nessas áreas, no intuito 

de estimular sua continuidade e ex-

pansão. O apoio financeiro se destina 

ao fortalecimento das ações pedagógi-

cas de fomento à educação científica 
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e tecnológica e de disseminação dos 

conhecimentos elaborados no contex-

to escolar. Além da assistência finan-

ceira, as escolas premiadas recebem 

certificados expedidos pelo MEC.

b) 	P rograma Nacional de Apoio a Feiras 

de Ciências: Concebido para oferecer 

apoio financeiro a eventos como fei-

ras de ciências e exposições, para ex-

pandir e melhorar a educação cientí-

fico-tecnológica na educação básica. 

O Ministério da Educação incentiva 

educadores em todo País a organizar 

feiras de ciências no escopo de suas 

instituições. O conceito que adota-

mos aqui para feira de ciências é uma 

atividade técnica-científica-cultural 

direcionada a estabelecer interação e 

troca de experiências entre os estu-

dantes e deles com a comunidade à 

qual pertencem, por meio da exposi-

ção de produções científicas e cultu-

rais no contexto educativo. Para a co-

munidade, elas são uma oportunidade 

para apreciar e entender as fases de 

construção do conhecimento científi-

co. Para os alunos, eventos como esse 

contribuem para fortalecer a criativi-

dade, o pensamento lógico, e a capa-

cidade de pesquisa, contribuindo para 

desenvolver sua autonomia intelec-

tual. É reconhecer que tais atividades 

têm um impacto positivo para um en-

tendimento significativo da ciência e 

tecnologia além dos muros da escola. 

Para obter apoio financeiro do MEC, 

é necessário que uma instituição pú-

blica de ensino superior encaminhe 

plano de trabalho para ser analisado 

pelo MEC, incluindo a respectiva pro-

posta orçamentária. Para serem con-

templadas, essas instituições devem 

ter reconhecido trabalho no campo da 

educação científica e ser promotoras 

de eventos científicos, como feiras de 

ciências e mostras científicas. Os pro-

jetos selecionados devem considerar 

critérios como criatividade e inovação; 

conhecimento científico do problema 

abordado; metodologia científica; pro-

fundidade da pesquisa; clareza e obje-

tividade na apresentação do trabalho.

c) 	 Feira Nacional de Ciências da Educa-

ção Básica – FENACEB: feira de ciências 

de âmbito nacional promovida pelo 

MEC, por intermédio de sua Secretaria 

de Educação Básica, com o apoio das 

secretarias de educação, instituições 

de ensino superior e outras entidades 

ligadas à pesquisa científica. A Feira 

reúne trabalhos científicos de desta-

que, elaborados por estudantes das 

escolas públicas de educação básica, 

nos níveis Ensino Fundamental (da 5ª 

à 8ª série ou do 6º ao 9º ano), Ensino 

Médio (regular, técnico e profissional) 

e Educação de Jovens e Adultos (da 5ª 

à 8ª séries e 6º ao 9º anos do Ensino 
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Fundamental e das séries do Ensino 

Médio).

Esse conjunto de ações articuladas também 

contribui para promover uma cultura cien-

tífica e tecnológica para o País. Há outras 

iniciativas públicas da área de tecnologias 

educacionais, conduzidas pelo MEC, que 

vêm oferecendo contribuições valiosas para 

a educação básica, tais como:

a) 	 Sistema Universidade Aberta – UAB 

(http://www.uab.capes.gov.br/): Tal 

sistema dá prioridade à formação de 

professores para a educação básica, 

por meio de várias articulações entre 

universidades brasileiras, estados e 

municípios, para promover, por meio 

de metodologias de ensino a distân-

cia, acesso à educação superior a po-

pulações sem acesso a esse nível de 

escolaridade.

b) 	P lataforma Freire – é um investimen-

to do Ministério da Educação que tem 

como objetivo contribuir com a for-

mação dos professores, ajudando-os a 

ingressarem na faculdade e dessa for-

ma melhorarem sua qualificação pro-

fissional. Professores que já possuem 

licenciatura também podem optar por 

um novo curso. Esta iniciativa tam-

bém faz pare do Plano Nacional de 

Formação de professores da educação 

básica.

c) 	P roinfo - Programa Nacional de Tec-

nologia Educacional - É um programa 

educacional com o objetivo de promo-

ver o uso pedagógico da informática 

na rede pública de educação básica. O 

programa leva às escolas computado-

res, recursos digitais e conteúdos edu-

cacionais. Em contrapartida, estados, 

Distrito Federal e municípios devem 

garantir a estrutura adequada para 

receber os laboratórios e capacitar os 

educadores para uso das máquinas e 

tecnologias.

d) ProInfo Integrado - http://integrado.

mec.gov.br/ é um programa de forma-

ção voltado para o uso didático-peda-

gógico das Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TIC)  no cotidiano 

escolar, articulado à distribuição dos 

equipamentos tecnológicos nas esco-

las e à oferta de conteúdos e recursos 

multimídia e digitais oferecidos pelo 

Portal do Professor, pela TV Escola e 

DVD Escola, pelo Domínio Público e 

pelo Banco Internacional de Objetos 

Educacionais.

e) 	 e-Proinfo - é um ambiente virtual co-

laborativo de aprendizagem que per-

mite a concepção, administração e 

desenvolvimento de diversos tipos 

de ações, como cursos a distância, 

complemento a cursos presenciais, 

projetos de pesquisa, projetos cola-
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borativos e diversas outras formas de 

apoio a distância e ao processo ensi-

no-aprendizagem

f) 	 Aluno integrado – Tem o objetivo ge-

ral de oportunizar a alunos e professo-

res de escolas públicas qualificação no 

âmbito das Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TIC), contribuindo 

tanto com sua formação profissional e  

socialização dos jovens como também 

para que possam apoiar os professo-

res, garantindo o uso das tecnologias 

no ambiente escolar. Em breve o MEC 

também lançará o Portal do Aluno, 

um espaço de colaboração que possi-

bilitará que educadores desenvolvam 

projetos utilizando um ambiente de 

redes sociais.

g) 	R ede Nacional de Formação Continu-

ada de Professores - Tem o objetivo de 

contribuir para a melhoria da forma-

ção dos professores e alunos. O públi-

co-alvo prioritário da rede são profes-

sores de educação básica, diretores de 

escola, equipe gestora e dirigentes dos 

sistemas públicos de educação.

h) 	Portal Domínio Público – (http://www.

dominiopublico.gov.br/) Lançado em 

novembro de 2004 (com um acervo 

inicial de 500 obras), propõe o com-

partilhamento de conhecimentos de 

forma equânime, colocando à disposi-

ção de todos os usuários da rede mun-

dial de computadores - Internet - uma 

biblioteca virtual que deverá se cons-

tituir em referência para professores, 

alunos, pesquisadores e para a popula-

ção em geral. Com um acervo de mais 

de 123 mil obras e um registro de 18,4 

milhões de visitas, o Portal Domínio 

Público é a maior biblioteca virtual do 

Brasil (dados de junho de 2009). O por-

tal oferece acesso de graça a obras li-

terárias, artísticas e científicas (na for-

ma de textos, sons, imagens e vídeos), 

já em domínio público ou que tenham 

a sua divulgação autorizada.

i) 	P ortal do Professor (http://portaldo-

professor.mec.gov.br/): O Ministério 

pretende incluir professores que vi-

vem fora de grandes centros urbanos 

no ambiente de tecnologias educa-

cionais. O conteúdo do portal inclui 

sugestões de sala de aula de acordo 

com cada componente curricular, 

bem como recursos tais como vídeos, 

figuras, mapas, áudios e textos, que 

contribuem para tornar o estudo mais 

dinâmico e motivador. Nesse Portal, 

os professores podem preparar au-

las, informar-se acerca de cursos de 

formação continuada oferecidos em 

seus respectivos municípios e estados, 

bem como sobre legislação específi-

ca. Chats, blogs e seminários virtuais 

estimulam a comunicação e intera-
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ção entre professores, que irão contar 

com bibliotecas digitais e museus e 

serão estimulados a desenvolver Web 

sites nas escolas. As iniciativas dos 

educadores são apresentadas na de-

nominada Revista do Professor, com o 

emprego de textos jornalísticos e víde-

os experimentais. As aulas podem ser 

criadas coletivamente e os professores 

podem também adaptar aulas que já 

existem respeitando a autoria inicial e 

acrescentando os créditos pela inova-

ção realizada.

j) 	B anco Internacional de Objetos Edu-

cacionais - É um repositório criado em 

2008 pelo Ministério da Educação, em 

parceria com o Ministério da Ciência e 

Tecnologia, Rede Latino-americana de 

Portais Educacionais - RELPE, Organi-

zação dos Estados Ibero-americanos - 

OEI e outros. Esse Banco Internacional 

tem o propósito de manter e compar-

tilhar recursos educacionais digitais 

de livre acesso, mais elaborados e em 

diferentes formatos – como áudio, ví-

deo, animação, simulação, software 

educacional – além de imagem, mapa, 

hipertexto considerados relevantes e 

adequados à realidade da comunida-

de educacional local, respeitando-se 

as diferenças de língua e culturas re-

gionais. Este repositório está integra-

do ao Portal do Professor, também 

do Ministério da Educação. Espera-se 

ainda com este repositório estimular 

e apoiar experiências individuais dos 

diversos países, ao mesmo tempo em 

que se promove um nivelamento de 

forma democrática e participativa. As-

sim, países que já avançaram signifi-

cativamente no campo do uso das tec-

nologias na educação poderão ajudar 

outros a atingirem o seu nível. Uma 

vez que este repositório conta com re-

cursos de diferentes países e línguas, 

professores de qualquer parte do mun-

do poderão acessar os recursos em sua 

língua materna, traduzir os que estão 

em outra língua, assim como publicar 

as suas produções em um processo 

colaborativo. Os materiais publicados 

neste espaço estão disponíveis para 

os gestores de políticas educacionais 

locais, gestores escolares, gestores de 

repositórios educacionais, bem como 

os professores da Educação Básica, 

Profissional e Superior, além dos pro-

dutores de recursos pedagógicos digi-

tais, pesquisadores e da população em 

geral.

k) 	 Curso de Especialização em Mídias na 

Educação - É um programa de educa-

ção a distância, com estrutura modu-

lar, que visa proporcionar formação 

continuada para o uso pedagógico das 

diferentes tecnologias da informação 

e da comunicação – TV e vídeo, infor-

mática, rádio e impresso. O público-



36

alvo prioritário são os professores da 

educação básica. Há três níveis de 

certificação, que constituem ciclos de 

estudo: o básico, de extensão, com 120 

horas de duração; o intermediário, de 

aperfeiçoamento, com 180 horas; e o 

avançado, de especialização, com 360 

horas. O programa é desenvolvido pela 

Secretaria de Educação a Distância 

(SEED), em parceria com secretarias 

de educação e universidades públicas 

– responsáveis pela produção, oferta e 

certificação dos módulos e pela sele-

ção e capacitação de tutores. Entre os 

objetivos do programa estão: destacar 

as linguagens de comunicação mais 

adequadas aos processos de ensino e 

aprendizagem; incorporar programas 

da SEED (TV Escola, Proinfo, Rádio Es-

cola, Rived), das instituições de ensino 

superior e das secretarias estaduais 

e municipais de educação no projeto 

político-pedagógico da escola e desen-

volver estratégias de autoria e de for-

mação do leitor crítico nas diferentes 

mídias.

l) 	 Curso Especialização em Tecnologias 

em Educação - A proposta principal 

do curso (400 h) é propiciar a forma-

dores/multiplicadores dos programas 

ProInfo Integrado, TV Escola, Mídias 

na Educação, Formação pela Escola 

e Proinfantil e a professores efetivos 

da rede pública de ensino e gestores 

escolares especialização, atualização 

e aprofundamento nos princípios da 

integração de mídias e a reconstrução 

da prática político-pedagógica. Esses 

objetivos gerais podem ser desdobra-

dos nos principais objetivos específi-

cos: a) Desenvolver competências que 

permitam orientar, produzir, capacitar 

e apoiar o uso/aplicação político-peda-

gógico das tecnologias de informação 

e comunicação nos sistemas escolares 

das diversas unidades da Federação; 

b) Possibilitar a tomada de consci-

ência para compreender as várias di-

mensões do uso pedagógico das novas 

mídias e tecnologias, favorecendo a 

reconstrução das práticas educativas, 

tendo em vista o contexto da socieda-

de em constante mudança e uma nova 

visão epistemológica envolvida nos 

processos de conhecimento; c) Plane-

jar e executar ações a partir de uma 

ótica transformadora, viabilizando a 

articulação entre o projeto político-

pedagógico, as atividades de gestão e 

a prática educativa mediada por tec-

nologias.

m) 	Prêmio Professores do Brasil - Tem 

como objetivo valorizar o empenho 

dos professores brasileiros que atuam 

na Educação Infantil e no Ensino Fun-

damental. No ano de 2009, o Prêmio 

completou sua quarta edição. As insti-

tuições (Fundação SM, Instituto Voto-
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rantim, Instituto Pró Livro, Fundação 

Bunge, Unesco, Undime, Consed e 

Undime), em parceria com o MEC, so-

mam potencialidades e esforços para 

premiar 40 professores de todo o País: 

10 da Educação Infantil e 10 do Ensi-

no Fundamental (séries iniciais), 10 do 

Ensino Fundamental (séries finais) e 10 

do Ensino Médio. Além da divisão por 

etapas de ensino, há a categorização 

por regiões, de tal maneira que profes-

sores de todo território nacional são 

beneficiados.

n) 	Guia de Tecnologias Educacionais: 

Publicação do MEC que gestores edu-

cacionais em todo o País podem con-

sultar para selecionar programas, 

softwares, materiais didáticos, cursos 

para professores, dentre outros, para 

fortalecer a educação básica. O Guia 

de Tecnologias Educacionais é uma 

publicação que inclui descrições de 

um conjunto de tecnologias e auxi-

lia gestores educacionais na seleção 

daquelas capazes de melhor contri-

buir para a qualificação das práticas 

pedagógicas no âmbito dos seus res-

pectivos sistemas de ensino. Esse Guia 

contém tecnologias educacionais: téc-

nicas, equipamentos, ferramentas e 

outros recursos com potencial de uti-

lização no desenvolvimento e apoio à 

melhoria dos processos educativos.

o) 	Projetor Proinfo – O Projetor Proinfo 

é uma iniciativa iniciada pelo MEC e 

que contou com a colaboração da 

Universidade Federal de Santa Cata-

rina (UFSC) e da Universidade Federal 

de Pernambuco (UFPE). Desenvolvido 

pela Fundação Centros de Referência e 

Tecnologias Inovadoras (CERTI),  reúne 

em um único equipamento projeção, 

computador e acesso à internet, além 

de ser portátil e de fácil manuseio. 

Atualmente 350 escolas estão partici-

pando do programa piloto, podendo 

utilizá-lo na sala de aula. É uma fer-

ramenta de grande utilidade para os 

docentes que podem aprimorar suas 

aulas, como também utilizá-las com 

os alunos de forma mais colaborativa 

e permitindo que eles socializem co-

nhecimentos construídos.

p) 	P rograma Banda larga nas escolas – a 

iniciativa em andamento possibilitará 

o acesso de 37,1 milhões de estudan-

tes à rede mundial de computadores 

quando estiver plenamente implan-

tada. O programa acontece por meio 

de parceria firmada entre órgãos do 

Governo Federal, a Agência Nacional 

de Telecomunicações (Anatel) e opera-

doras de telefonia. Atualmente o pro-

grama já conectou mais de 50% das 

56.720 escolas públicas urbanas do 

país.
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5. Conclusões, Desafios e 

Perspectivas

Avanços nos campos científicos e tecnológi-

cos contribuem para promover autonomia, 

competitividade e soberania às nações que 

neles investem. Esse cenário demanda o for-

talecimento da educação científica e tecno-

lógica oferecida no nível básico. Por meio 

da educação científica e tecnológica é pos-

sível despertar 

o interesse dos 

jovens estudan-

tes para carrei-

ras nessas áre-

as. Isso requer 

investimento e 

desenvolvimen-

to de estraté-

gias pedagógi-

cas capazes de 

tornar a lingua-

gem científico-

tecnológica e 

seus conteúdos 

atraentes para esse público. Faz-se também 

necessário investir na preparação de profes-

sores e em equipar as escolas com recursos 

para facilitar a alfabetização científica e tec-

nológica, e a efetiva inclusão na atual socie-

dade do conhecimento. 

Um conjunto de iniciativas integradas pode 

contribuir para melhorar a educação cientí-

fica e tecnológica oferecida nas escolas nos 

anos seguintes no Brasil. Algumas delas são: 

a) a melhoria da formação inicial e conti-

nuada de professores; b) o fornecimento de 

computadores e internet às escolas públicas; 

c) monitoramento, avaliação e continuida-

de de iniciativas governamentais e não-go-

vernamentais direcionadas à promoção de 

educação científica e tecnológica; d) promo-

ção/participação em eventos para debater 

a questão com pesquisadores, professores 

e gestores nacionais 

e internacionais, para 

verificar como cada 

um vem trabalhando 

nos diversos desafios 

que envolvem as TIC.

As ações conjuntas da 

SEB e SEED, na estru-

tura do MEC, repre-

sentam um avanço no 

sentido de atingir a 

necessária visibilidade 

para o esforço de for-

talecer as ciências e as 

tecnologias utilizadas nas escolas. No entan-

to, ainda há um longo caminho a percorrer 

para que as estratégias de popularização da 

ciência e tecnologia tenham mais sucesso.

Ao oferecer espaços abertos para que educa-

dores possam acessar conteúdos, interagir 

com outros educadores e desenvolver proje-

tos com os alunos, conforme as ações apre-

sentadas, o Ministério contribui para o for-

Avanços nos campos 

científicos e tecnológicos 

contribuem para promover 

autonomia, competitividade 

e soberania às nações que 

neles investem. Esse cenário 

demanda o fortalecimento 

da educação científica e 

tecnológica oferecida no 

nível básico.



39

talecimento de redes entre os educadores, 

de modo que o conhecimento construído 

seja ainda mais fortalecido e disseminado 

ao longo da vida profissional.

Todas estas ações e as oportunidades de de-

bate, construção e colaboração entre edu-

cadores e alunos por meio do uso das TIC 

também contribuirão para que tenhamos 

um diagnóstico cada vez mais eficaz das 

necessidades dos educadores, alunos e ins-

tituições de ensino, uma vez que o fomento 

e a divulgação de experiências exitosas po-

dem contribuir para melhorar a qualidade 

da educação.

Dessa forma, caminhamos em sintonia com 

exigências da Sociedade da Informação e 

de demandas nacionais. O MEC, em parce-

ria com os sistemas educacionais, vem tra-

balhando  incansavelmente no sentido de 

construir uma educação científica e tecno-

lógica de qualidade para todos.
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Texto 3 (Complementar) 

Indicadores de uso educativo de tecnologias: práticas 
avaliativas na escola

Marcia Padilha1

Sinopse: O texto tem o objetivo de introdu-

zir algumas questões-chave sobre o uso de 

indicadores em processos avaliativos, expli-

cando de maneira didática o que são indi-

cadores e buscando preparar a escola para 

a possibilidade de realizar sua própria ava-

liação de uso de TIC. Palavras-chave: indica-

dores, avaliação, matriz avaliativa, avaliação 

de TIC na escola

Introdução: contexto 

histórico da avaliação

Um sistema avaliativo constituído por indi-

cadores visa tornar tangíveis e manejáveis 

os dados que permitirão que uma determi-

nada realidade seja analisada. Sua importân-

cia política origina-se no fato de que podem 

responder a “uma crescente sensibilização 

cidadã sobre a necessidade de ajustar as 

políticas públicas às realidades da demanda 

social”2 focando aspectos como gastos pú-

blicos e impactos sociais das políticas.  

Desde o início do processo de democra-

tização do Brasil, nos anos 80, cresce, por 

um lado, a preocupação com o controle e/

ou acompanhamento social das políticas 

por parte da sociedade civil organizada ou 

não e, por outro, a necessidade de presta-

ção de contas à população, especialmente 

nos períodos de campanhas eleitorais. Qui-

lômetros de rodovias construídas, litros de 

leite distribuídos, taxa de emprego, índices 

de inflação, número de vagas de trabalho, 

número de matrículas nas escolas, taxas de 

brasileiros alfabetizados, percentagem de 

população atendida por saneamento básico. 

São indicadores que se tornaram familiares 

aos brasileiros, independente de nossa capa-

cidade de problematizá-los, entender como 

são construídos e medidos e de criticá-los 

ou aceitá-los. Ainda hoje, e cada vez mais, 

são constantes nas primeiras páginas de jor-

nais indicadores como IDH, IDEB e PISA, por 

exemplo, para nos mantermos no campo do 

social.  

Os indicadores ganharam relevância no con-

texto das sociedades democráticas e dos de-

1	 Especialista em Tecnologias da Comunicação da OEI.

2	 CEREZO, J.  A. L. e LUJÁN, J. L. Observaciones sobre los indicadores de impacto social. In: Revista Ibero-
americana de Ciencia, Tecnología, Sociedad e Innovación, número extraordinário, oct. 2006, pp. 175 e seguintes.
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bates públicos que nelas têm lugar. Desse 

modo, é extremamente importante enten-

dê-los como uma representação parcial da 

realidade que são, poder situá-los em con-

textos distintos, além, inclusive, de sermos 

capazes de criar indicadores adequados para 

a avaliação dos projetos e atividades nos 

quais atuamos diretamente3. Essa é a chave 

para que sejam estabelecidos um diálogo e 

uma interpretação crítica com indicadores 

de qualquer natureza, especialmente os que 

se referem a contextos tão complexos como 

os educacionais.

No que se refere ao uso de TIC na educa-

ção, há um amplo espectro de indicadores 

propostos por organismos internacionais, 

governos e universidades em todo o mun-

do que revelam diferentes enfoques para a 

temática. Alguns dialogam com a necessida-

de de formação de docentes e alunos com 

as competências necessárias para ensinar 

e aprender no século XXI e para o aprendi-

zado ao longo da vida; outros medem pa-

drões de competências digitais relacionadas 

à busca, à seleção, à crítica, à produção de 

informação, assim como habilidades co-

municacionais e de trabalho colaborativo 

e intercultural. Também podem dizer res-

peito a habilidades de manejo de máqui-

nas e softwares como, por exemplo, saber 

gerenciar arquivos, usar softwares básicos 

de escritório (editores de textos, planilhas 

de cálculo e apresentações) e manejar cor-

reio eletrônico. Seu enfoque é saber o quan-

to estamos preparando as novas gerações 

para uma atuação cidadã e profissional su-

ficientemente autônoma na sociedade da 

informação. Outros indicadores referem a 

número de pessoas com acesso a TIC, que 

tipo de acesso possuem (rápido ou lento) e 

se esse acesso se dá na escola ou nos lares. 

Enfocam a questão da inclusão e da brecha 

digital entre os países e no interior de cada 

país. Finalmente, lembramos uma série de 

indicadores que buscam checar o sucesso 

e a pertinência de políticas públicas de uso 

das TIC em sistemas educativos, medindo 

aspectos relacionados à infraestrutura nas 

escolas, formação docente, existência de 

conteúdos educativos curriculares e redes 

de apoio ao educador4.

Assim, nota-se com clareza como as pergun-

tas “Afinal, as TIC são boas ou ruins para a 

educação?” buscam respostas reducionis-

tas, uma vez que a integração das TIC nos 

sistemas educativos possui vários aspectos 

relacionados entre si e a políticas e contex-

tos específicos. 

3	 Para uma metodologia de avaliação da qualidade pela comunidade escolar, veja a publicação “Indicadores 
da qualidade na educação”. Ação Educativa, UNICEF, PNUD, INEP, SEB/MEC (coords.). São Paulo: Ação Educativa, 
2007, 3ª edição ampliada. In: http://www.acaoeducativa.org.br/indicadores/downloads.htm 

4	 Para o detalhamento dos indicadores, ver PADILHA, Marcia, Tipos de indicadores: um olhar reflexivo. In: 
Os desafios das TIC para as mudanças na educação. CARNEIRO, Roberto, TOSCANO, Juan Carlos, DIAZ, Tamara 
(coords.).  Madrid/São Paulo: OEI/ Fundação Santillana, 2007. (Coleção Metas Educativas 2021)



42

AVALIAR É PRECISO

Como visto, o encontro entre as tecnologias 

da informação e da comunicação (TIC) e a 

educação tem gerado, por um lado, expec-

tativas positivas relacionadas a mudanças 

de qualidade que o potencial de interação, 

comunicação e informação das TIC anun-

ciam e, por outro, preocupações no sentido 

de tornar mais precisos os benefícios dessa 

relação, levando-se em conta os altos custos 

de investimentos de infraestrutura e capaci-

tação necessários para a implementação de 

políticas públicas nessa área, para mencio-

nar apenas um aspecto bastante objetivo.  

A extensa possibilidade de uso de TIC na 

educação, de per si, já aponta a relevância 

do tema: EAD (educação a distância), comu-

nidades virtuais de aprendizagem, materiais 

digitais de aprendizagem, recursos de acom-

panhamento e avaliação da aprendizagem, 

recursos de publicação e de autoria de mate-

riais educacionais por alunos e professores, 

publicação e divulgação de estudos e textos 

científicos e didáticos, livre circulação de in-

formação. 

Depois de cerca de uma década – no Brasil, 

o ProInfo começou em 1997 e vem se aper-

feiçoando desde então – professores, dire-

tores de escola, pais de alunos e gestores 

de políticas preocupam-se em estabelecer 

parâmetros objetivos e mensuráveis para 

analisar seus resultados e seus impactos, su-

perando posições excessivamente parciais e 

pouco contextualizadas do simples “a favor” 

ou “contra”. Como sempre, em educação o 

debate exige cautela, evitando-se simplifica-

ções e generalizações inóspitas.

Embora a avaliação possa assumir sentidos 

bastante diversificados de acordo com a fi-

nalidade e filosofia que a sustentam, neste 

texto, propositalmente, destacamos sua uti-

lidade como potente ferramenta de gestão 

de políticas e de projetos de escola, como 

instrumento de autoanálise e de ponderação 

para revisão de práticas e políticas acordes 

com o desejo do país, de educação, de escola 

e de cidadania que, necessariamente, devem 

embasar práticas educativas “sustentáveis” 

em todos os níveis. 

Para tanto, a escola deve guiar-se por per-

guntas avaliativas da seguinte natureza: o 

que a escola se propõe a fazer é o que ela 

deve fazer? É o que ela faz? Toda a comuni-

dade escolar tem conhecimento do Projeto? 

Como cada um dos segmentos da comuni-

dade escolar percebe o desenvolvimento das 

ações voltadas para a consecução dos objeti-

vos propostos no Projeto? Existem condições 

objetivas para a realização das ações previs-

tas no Projeto? Os professores e a equipe di-

rigente da escola estão de acordo com o Pro-

jeto? De que modo os profissionais da escola 

contribuem para a efetivação das ações pro-

postas? Em que medida os objetivos propos-

tos são alcançados? Quais são os aspectos 

facilitadores para o alcance dos objetivos? 
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Quais são as fragilidades do Projeto? (...) As-

sim, ressaltamos aqui “a dimensão menos 

explorada entre os potenciais de avaliação: 

a indução a mudanças por meio da análi-

se, de modo a propiciar escolhas ancoradas 

numa maior aproximação com a realidade, 

objetivando que as escolas se apropriem das 

informações e, sobretudo, que transformem 

a coleta e a análise de informações em ins-

trumento de subsídio a suas práticas”5.

Avaliar é possível: alcances e 

limites dos indicadores

Antes de tudo é preciso atentar para o fato 

de que os indicadores são elementos fun-

damentais da avaliação, mas não os úni-

cos nem suficientes. Avaliações podem ser 

realizadas sem indicadores, com diferentes 

metodologias, e dependem, fundamental-

mente, de uma análise aprofundada e con-

textualizada. Portanto, em última instân-

cia, a avaliação está no campo de disputas 

e debates políticos. Ou seja, muito embora 

avaliações amplamente aceitas sejam frutos 

de acordos metodológicos e procedimentais 

que lhes conferem credibilidade, qualquer 

avaliação é refutável, desde que no mesmo 

campo do método e do rigor. 

Dito isto, passemos a uma útil metáfora en-

tre indicadores e o mundo das imagens, que 

também são representações da realidade, 

mas podem assumir caráter documental, 

desde que devidamente contextualizadas.

Ao preparar um ensaio fotográfico ou um fil-

me, é necessário analisar o que se vai retratar 

e que pontos se deseja investigar, estabelecer 

roteiros, num estudo prévio que modificará 

os resultados daquelas fotografias e sempre 

está orientado por uma intenção inicial do 

fotógrafo – relacionada a suas preocupações, 

desejos, inquietações, etc. Ou seja, para além 

das características técnicas que definem um 

ensaio fotográfico ou um filme, há ainda uma 

intenção que deve estar muito bem definida: 

fotografias de denúncia no fotojornalismo, 

de documentação histórica, de lirismo em fo-

tografias artístiscas e assim por diante.

O mesmo ocorre com o uso de indicadores. 

É preciso estabelecer, antes de tudo, um pa-

norama amplo dos fatores que incidem em 

um determinado contexto, desenhando-se 

uma matriz avaliativa com os diversos ele-

mentos que interagem em uma política ou 

em um projeto de TIC na escola. Sem esse 

“pano de fundo”, ou “cenário”, corre-se o 

risco de criar indicadores dispersos que não 

contribuem para uma visão mais integrada 

da situação das TIC na escola, impossibilita-

dos de dialogar com o contexto no qual cada 

escola está situada. 

5	 IDIE – Instituto para o Desenvolvimento e a Inovação Educativa especializado em TIC. “Indicadores 
Qualitativos da Integração das TICs na Educação: proposições” (Documento de discussão – dezembro de 2008), p. 26 
e 27. In: http://www.oei-idietics.org/IMG/pdf/Proposta_Indicadores_IDIE_2008.pdf  



44

Dimensão Infraestrutura
Programas e 

Planos de Ação
Usos de TICs

C
ON


TORNO






Políticas 
Públicas

Situação do país, 

estado/província, 

município ou 

comunidade em 

relação aos acessos.

Infraestrutura 

disponível.

Orçamento da 

educação destinado 

às TICs.

Programas, Projetos e 

Planos para o uso de 

TICs.

Programas de 

avaliação e 

acompanhamento do 

uso de TICs.

Divulgação dos 

Programas, Projetos e 

Planos em TICs.

Programas 

específicos de 

formação de 

professores 

e outros 

profissionais.

Propostas 

curriculares.

Produção e/ou 

disponibilização 

de conteúdos 

e ferramentas 

educativas.

FO
C

O

Escolas

Equipamentos:

Manutenção técnica.

Projetos Pedagógicos 

Escolares.

Plano de Aula.

Condições objetivas 

para o uso.

Enfoques do uso.

IMP
A

C
TO

Egressos

Apropriação 

das TICs na vida 

cotidiana de jovens 

e adultos.

Na recente proposta de indicadores reali-

zada pelo IDIE6, embora o foco seja como 

a escola se organiza para o uso das TIC – 

ou seja, indicadores de “dentro” da escola 

– foi construída uma matriz com elementos 

suficientes para situar essa representação 

do mundo “escola” no contexto mais am-

plo das políticas e dos impactos a ela rela-

cionados, como se pode notar no quadro a 

seguir.

6	 IDIE – Instituto para o Desenvolvimento e a Inovação Educativa especializado em TIC. “Indicadores 
Qualitativos da Integração das TICs na Educação: proposições” (Documento de discussão – dezembro de 2008). In: 
http://www.oei-idietics.org/IMG/pdf/Proposta_Indicadores_IDIE_2008.pdf
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Retomando nossa metáfora, se um fotógra-

fo não realizar uma preparação prévia de seu 

trabalho e simplesmente sair às ruas com 

qualquer lente e máquina, a qualquer hora, 

certamente terá no final do dia um conjunto 

de imagens dispersas que não trará uma re-

presentação consistente da realidade.

No caso dos indicadores propostos pelo IDIE 

– com os quais trabalhamos aqui como um 

exemplo concreto –, após a definição da Ma-

triz, estabeleceu-se um roteiro de oito pon-

tos a averiguar na escola, destacados em 

verde na imagem a seguir7:

É importante destacar que só foi possível 

chegar a esse desenho após estabelecer mui-

to claramente as perguntas, as hipóteses e 

os aspectos a verificar. No caso, a pergun-

ta era: dado que existem políticas públicas 

implementadas e dado que se espera delas 

impactos na qualidade da escola, quais as 

condições necessárias de integração das TIC 

no cotidiano escolar para que as referidas 

políticas gerem os resultados esperados? 

Dito de outro modo, o quanto as TIC estão 

realmente integradas na rotina e na organi-

zação da escola para permitir que as políti-

cas desenhadas gerem os impactos preten-

didos?  O enfoque estava, então, bastante 

delimitado.

Assim, cada indicador proposto – no exemplo, 

7	 A explicação de cada item e seu detalhamento pode ser consultada na publicação: IDIE – Instituto para 
o Desenvolvimento e a Inovação Educativa especializado em TIC. “Indicadores Qualitativos da Integração das TICs 
na Educação: proposições” (Documento de discussão – dezembro de 2008). In: http://www.oei-idietics.org/IMG/pdf/
Proposta_Indicadores_IDIE_2008.pdf
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os oito em cor verde –, isoladamente, terá o 

poder de “revelar” a realidade de modo dife-

rente, destacando um aspecto específico que 

não poderíamos perceber de outro modo. Ou 

seja: ao analisar cada um dos indicadores es-

colhidos, medindo-os com uma metodologia 

e com instrumentos adequados – questioná-

rios, perguntas, contagem, etc. –   podemos 

passar de impressões a dados mais objetivos 

sobre eles: quantos computadores dos exis-

tentes na escola estamos realmente utili-

zando? Quantos professores usam a sala de 

informática e quantas vezes por semana? Os 

professores já fizeram algum curso de infor-

mática educativa? Há quanto tempo? Temos 

ou não temos um planejamento concreto de 

uso de TIC na escola? Esses são exemplos de 

indicadores que, uma vez aferidos, eliminam 

argumentos meramente impressionistas ou 

discursos pouco embasados e, ao contrário, 

trazem dados que compõem o “cenário” de 

cada escola naquilo que tem de fortalezas e 

de fraquezas. 

Cada um dos indicadores nos revela infor-

mações que dificilmente teríamos sem a 

possibilidade de “congelar” um dado para 

julgá-lo com mais precisão, levando em con-

ta fatores que não levaríamos nas observa-

ções do dia a dia e comparando tais dados 

ao longo do tempo8. 

Complementarmente, um grupo de indica-

dores tomados em seu conjunto – sistema 

de indicadores –, está mais próximo da me-

táfora de um filme, onde as cenas dependem 

umas das outras, cada personagem tem um 

papel que influencia o do outro, cada ator 

desempenha melhor ou pior seu papel, a 

vida está em movimento e tudo é dinâmi-

co. Será necessário colocar cada indicador 

em relação com os demais para interpretar 

com mais riqueza um sistema tão comple-

xo como é o de uma única unidade escolar, 

com seus diferentes atores, cenários, mo-

mentos, etc. 

Finalmente, apenas para problematizar nos-

sa visão otimista sobre os indicadores na 

avaliação da escola e das políticas como ins-

trumentos de apropriação sistemática e me-

todológica da realidade e de mudanças ne-

cessárias, gostaríamos de apontar algumas 

ideias sobre o que os indicadores podem e 

o que não podem fazer no quadro a seguir. 

8	 Inclui Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio.
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Os indicadores sociais podem Os indicadores sociais não podem

Descrever e situar problemas mais claramen-

te;

Apontar novos problemas rapidamente;

Apontar lacunas referentes a metas estabele-

cidas em programas ou projetos;

Levantar boas questões para avaliações apro-

fundadas;

Definir metas e prioridades - isso cabe aos 

gestores das políticas e/ou gestão escolar e o 

coletivo da escola;

Avaliar programas e ações - eles são parte, 

mas não a totalidade de um programa de ava-

liação aprofundado e bem construído.

Elaborar uma planilha de causa e efeitos –  

diferentemente de indicadores econômicos, 

não é possível estabelecer relações diretas 

de causas e efeitos e tampouco uma métri-

ca financeira comum em processos sociais, 

porque os “inputs” (alunos, por exemplo) não 

são idênticos e não há o controle da incidên-

cia de todos os fatores ao longo do processo 

de escolarização (fatores socioeconômicos e 

culturais, por exemplo). 

Fonte: Elaboração própria a partir de SHAVELSON, R. J., MCDONNELL, L. & OAKES, J. (1991). What are educational indicators and indica-

tors systems? Practical assessment, In: Research & Evaluation, 2(11). Retrieved May, 3, 2008. In: http://pareonline.net/getvn.asp?v=2&n=11   

Esperamos que o conjunto de apontamentos 

aqui reunidos possa auxiliar aqueles que ne-

cessitam/desejam iniciar-se no debate sobre 

indicadores. Evidentemente, o artigo não é 

um ponto de chegada, mas pretende ser um 

ponto de partida suficiente para amparar a 

continuidade da reflexão e, principalmente, 

práticas avaliativas no âmbito de cada escola.
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